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Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado ICP-Brasil e Protocolado com carimbo 
de Tempo SCT – BRY PDDE. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, 
da garantia de autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: 
www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 

 

Arquivo assinado digitalmente 
Este documento eletrônico assinado digitalmente por SANTO 
ANTONIO DO PARAÍSO PREFEITURA MUNICIPAL. 
Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24/08/01 da ICP-Brasil. 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 31/2026 

PSS Nº 01/2025 

 

O MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ sob nº 75.832.170/0001-31, com sede administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, 

centro, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor DEVANIR MARTINELLI, torna pública a TRIGÉSIMA 

PRIMEIRA convocação, por ordem de classificação, dos candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 

01/2025, para o cargo de ENFERMEIRO, por tempo determinado.  

 

  ENFERMEIRO 

NOME CLASSIFICAÇÃO 

Lucinéia Aparecida Camargo 
4º  

 

            O não comparecimento na sede da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso, Departamento Pessoal, 

no endereço acima, no prazo de 05 (cinco) dias uteis da publicação deste, implicará em desistência do candidato, podendo a 

Prefeitura convocar o candidato imediatamente posterior.  

Os candidatos convocados apresentar a documentação exigida no Edital nº 01/2025 no Item 12.6 do 

Processo Seletivo Simplificado.  

 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso, em 29 de Junho de 2026. 

 

 

DEVANIR MARTINELLI 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
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ERRATA DO TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 021/2026 

 

Em razão de erro material constante no Termo de Ratificação da Inexigibilidade de Licitação nº 021/2026, publicado 
anteriormente, procede-se à seguinte retificação: 

 

ONDE SE LÊ: 

 

A contratação será realizada junto à empresa LIGA NORTE PARANAENSE DE FUTSAL, inscrita no CNPJ nº 
30.358.870/0001-06, localizada na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/nº, Centro, Cornélio Procópio – PR, CEP 86.300-000, 
com vigência de 06 (seis) meses, pelo valor total de R$ 8.437,00 (oito mil e quatrocentos e trinta e sete reais). 

 

LEIA-SE: 

 

A contratação será realizada junto à empresa LIGA NORTE PARANAENSE DE FUTSAL, inscrita no CNPJ nº 
30.358.870/0001-06, localizada na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/nº, Centro, Cornélio Procópio – PR, CEP 86.300-000, 
com vigência de 06 (seis) meses, pelo valor total de R$ 5.782,00 (cinco mil setecentos e oitenta e dois reais). 

Permanecem inalteradas as demais disposições constantes do Termo de Ratificação. 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 78/2026 

                                             
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.832.170/0001-31, com sede administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, centro, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor DEVANIR MARTINELLI. 
 
CONTRATADA: CLAUDIO DA SILVA EVENTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.368.455/0001-
06, com sede na cidade de Ângulo, Estado do Paraná, na Avenida Valerio Osmar Estevão – CENTRO – CEP:86.755-000, neste ato 
representado(a) por CLAUDIO DA SILVA. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE ESTRUTURAS, 
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS À ORGANIZAÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DA 23ª FESTA DO PEÃO (RODEIO), EM COMEMORAÇÃO AO 66º ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO/PR, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 02 A 05 DE JULHO DE 2026, 
NO CENTRO DE EVENTOS MARCOS AURÉLIO MOREIRA FAGUNDES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROCESSO, EM ATENDIMENTO AO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE 
DEMANDA (DFD) DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
VIGÊNCIA: Sua vigência será iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/09/2026. 
CIDADE: Santo Antônio do Paraíso - PR.  
VALOR: R$ 109.900,00 (Cento e nove mil e novecentos reais) 
FORO: Comarca de Congonhinhas - PR. 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 79/2026 

                                             
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.832.170/0001-31, com sede administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, centro, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor DEVANIR MARTINELLI. 
 
CONTRATADA: 61.222.174 JOAO EMANUEL DE JESUS MIGUEL, com sede na cidade de Siqueira Campos – Estado do Paraná, 
situado na Manoel Antunes Netto, nº 41, Jardim Planalto, CEP 84.940-000, inscrito no CNPJ/MF sob nº 61.222.174/0001-93, neste ato 
representado por seu procurador (a) Sra. JOÃO EMANUEL DE JESUS MIGUEL. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE ESTRUTURAS, 
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS À ORGANIZAÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DA 23ª FESTA DO PEÃO (RODEIO), EM COMEMORAÇÃO AO 66º ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO/PR, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 02 A 05 DE JULHO DE 2026, 
NO CENTRO DE EVENTOS MARCOS AURÉLIO MOREIRA FAGUNDES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROCESSO, EM ATENDIMENTO AO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE 
DEMANDA (DFD) DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
VIGÊNCIA: Sua vigência será iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/09/2026. 
CIDADE: Santo Antônio do Paraíso - PR.  
VALOR: R$ 11.900,00 (onze mil e novecentos reais) 
FORO: Comarca de Congonhinhas - PR. 
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Este documento eletrônico assinado digitalmente por SANTO 
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Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24/08/01 da ICP-Brasil. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 80/2026 

                                             
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.832.170/0001-31, com sede administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, centro, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor DEVANIR MARTINELLI. 
 
CONTRATADA: KOWALSKI PROMOCAO DE EVENTOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
34.602.689/0001-46, com sede na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, localizado na Avenida Porta Alegre D, - nº427 – 
CENTRO – Sala 708 CEP:89.802-130, neste ato representado(a) por DOUGLAS MAJESKI DOS SANTOS. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE ESTRUTURAS, 
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS À ORGANIZAÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DA 23ª FESTA DO PEÃO (RODEIO), EM COMEMORAÇÃO AO 66º ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO/PR, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 02 A 05 DE JULHO DE 2026, 
NO CENTRO DE EVENTOS MARCOS AURÉLIO MOREIRA FAGUNDES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROCESSO, EM ATENDIMENTO AO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE 
DEMANDA (DFD) DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
VIGÊNCIA: Sua vigência será iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/09/2026. 
CIDADE: Santo Antônio do Paraíso - PR.  
VALOR: R$ 49.999,98 (quarenta e nove mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos) 
FORO: Comarca de Congonhinhas - PR. 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 81/2026 

                                             
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.832.170/0001-31, com sede administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, centro, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor DEVANIR MARTINELLI. 
 
CONTRATADA: ARAPONGAS PARK LTDA, com sede na cidade de Sarandi– Estado do Paraná, situado na Rua Pioneira Maria 
Lopes, nº 366, Bairro – Jardim Novo Bertioga, CEP 87.118-300, inscrito no CNPJ/MF sob nº 36.981.328/0001-83, neste ato representado 
por seu procurador (a) Sr. HELIO JOSE MARTINS PEREIRA. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE ESTRUTURAS, 
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS À ORGANIZAÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DA 23ª FESTA DO PEÃO (RODEIO), EM COMEMORAÇÃO AO 66º ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO/PR, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 02 A 05 DE JULHO DE 2026, 
NO CENTRO DE EVENTOS MARCOS AURÉLIO MOREIRA FAGUNDES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROCESSO, EM ATENDIMENTO AO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE 
DEMANDA (DFD) DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
VIGÊNCIA: Sua vigência será iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/09/2026. 
CIDADE: Santo Antônio do Paraíso - PR.  
VALOR: R$ 60.754,00 (sessenta mil setecentos e cinquenta e quatro reais) 
FORO: Comarca de Congonhinhas - PR. 
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Arquivo assinado digitalmente 
Este documento eletrônico assinado digitalmente por SANTO 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 82/2026 

                                             
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.832.170/0001-31, com sede administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, centro, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor DEVANIR MARTINELLI. 
 
CONTRATADA: M D RIBEIRO E CIA LTDA, com sede na cidade de Itaguajé – Estado do Paraná, situado na Avenida Governador 
Munhoz da Rocha, nº 572, Cento, CEP 86.670-000, inscrito no CNPJ/MF sob nº 15.086.058/0001-77, neste ato representado por seu 
procurador (a) Sr. MARCELINO DONIZETE RIBEIRO. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE ESTRUTURAS, 
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS À ORGANIZAÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DA 23ª FESTA DO PEÃO (RODEIO), EM COMEMORAÇÃO AO 66º ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO/PR, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 02 A 05 DE JULHO DE 2026, 
NO CENTRO DE EVENTOS MARCOS AURÉLIO MOREIRA FAGUNDES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROCESSO, EM ATENDIMENTO AO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE 
DEMANDA (DFD) DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
VIGÊNCIA: Sua vigência será iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/09/2026. 
CIDADE: Santo Antônio do Paraíso - PR.  
VALOR: R$ 53.900,00 (cinquenta e três mil e novecentos reais) 
FORO: Comarca de Congonhinhas - PR. 
 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 83/2026 

                                             
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.832.170/0001-31, com sede administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, centro, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor DEVANIR MARTINELLI. 
 
CONTRATADA: A R SANTOS LTDA, com sede na cidade de Congonhinhas – Estado do Paraná, situado na Rua Siqueira Campos, nº 
386, Centro, CEP 86.320-000, inscrito no CNPJ/MF sob nº 08.434.728/0001-33, neste ato representado por seu procurador (a) Sr. 
ADRIANO RODRIGUES DOS SANTOS. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE ESTRUTURAS, 
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS À ORGANIZAÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DA 23ª FESTA DO PEÃO (RODEIO), EM COMEMORAÇÃO AO 66º ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO/PR, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 02 A 05 DE JULHO DE 2026, 
NO CENTRO DE EVENTOS MARCOS AURÉLIO MOREIRA FAGUNDES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROCESSO, EM ATENDIMENTO AO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE 
DEMANDA (DFD) DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
VIGÊNCIA: Sua vigência será iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/09/2026. 
CIDADE: Santo Antônio do Paraíso - PR.  
VALOR: R$ 36.539,00 (trinta e seis mil quinhentos e trinta e nove reais) 
FORO: Comarca de Congonhinhas - PR. 
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Arquivo assinado digitalmente 
Este documento eletrônico assinado digitalmente por SANTO 
ANTONIO DO PARAÍSO PREFEITURA MUNICIPAL. 
Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24/08/01 da ICP-Brasil. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 85/2026 

                                             
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.832.170/0001-31, com sede administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, centro, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor DEVANIR MARTINELLI. 
 
CONTRATADA: MUNDIAL FOGOS LTDA, com sede na cidade de Umuarama – Estado do Paraná, situado na Rodovia PR-489, 
Umuarama/Xambrê, Lote 16-C, nº 9.987, Jardim Universitário, CEP 87.508-210, inscrito no CNPJ/MF sob nº 07.203.347/0001-80, neste 
ato representado por seu procurador (a) Sra. SOLANGE APARECIDA DE FREITAS SAMPAIO TEIXEIRA. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE ESTRUTURAS, 
EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS À ORGANIZAÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DA 23ª FESTA DO PEÃO (RODEIO), EM COMEMORAÇÃO AO 66º ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO/PR, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 02 A 05 DE JULHO DE 2026, 
NO CENTRO DE EVENTOS MARCOS AURÉLIO MOREIRA FAGUNDES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROCESSO, EM ATENDIMENTO AO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE 
DEMANDA (DFD) DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
VIGÊNCIA: Sua vigência será iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/09/2026. 
CIDADE: Santo Antônio do Paraíso - PR.  
VALOR: R$17.600,00 (Dezessete mil e seiscentos reais) 
FORO: Comarca de Congonhinhas - PR. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2026 

 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 016/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026 

 
ATA Nº 009/2026 REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO Nº 
016/2026 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI 
AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, PARANA E 
EMPRESA M D RIBEIRO E CIA LTDA, conforme as disposições 
seguintes. 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, na Avenida 
Deputado Nilson Ribas, nº 886, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 75.832.170/0001-31, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, senhor DEVANIR MARTINELLI, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 
3.944.135-7 SSP/PR e CPF/MF n° 585.764.799-15, aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, M D 
RIBEIRO E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 15.086.058/0001-77, com sede 
na cidade de Itaguajé – Estado do Paraná, situado na Avenida Governador Munhoz da Rocha, nº 572, Cento, CEP 86.670-
000, neste ato representado (a) por MARCELINO DONIZETE RIBEIRO, portador da cédula de identidade portador 
do RG 5.580.762-0 SESP/PR e CPF 772.567.869-72, doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; têm entre si 
justos e avençados, e celebra, por força deste instrumento, apresente Ata de Registro de Preços conforme consta do 
Pregão Eletrônico - SRP nº 16/2026– Processo Administrativo nº 036/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para  SRP – SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO DE ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS PARA EVENTOS, INCLUINDO TENDAS, 
SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUÍMICOS E MODULARES, 
GERADORES DE ENERGIA, SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, SERVIÇOS 
DE CERIMONIALISTA E DEMAIS OBJETOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, DESTINADOS À 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
(DFD’S), ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS, conforme descrito no Anexo II do Edital – Termo de Referência, do Pregão Eletrônico - SRP nº 016/2026, 
que juntamente com a proposta da, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
1.2. A empresa M D RIBEIRO E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
15.086.058/0001-77, com sede na cidade de Itaguajé – Estado do Paraná, situado na Avenida Governador Munhoz da 
Rocha, nº 572, Cento, CEP 86.670-000, neste ato representado (a) por MARCELINO DONIZETE RIBEIRO, portador 
da cédula de identidade portador do RG 5.580.762-0 SESP/PR e CPF 772.567.869-72,, doravante denominada 
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DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso (PR), de acordo com as 
solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:  
 
LOTE 1 

Item Qtd. Unid. Código Especificação V. Unit. V. Total 

01 100 Unid. 21164 

LOCAÇÃO DE TENDAS TIPO PIRAMIDAL – 
TAMANHO 10X10 METROS - cobertas com lonas 
brancas blackout - locação de tendas - tamanho 10x10 
metros com pé de 3,5 metros. cobertas com lonas 
brancas blackout de boa qualidade, com 10x10 metros, 
perfazendo 100 m2. tipo piramidal ou chapéu de 
bruxa, com base em estrutura metálica constituída e 
composta de calhas inteiriças laterais para captação e 
escoamento de água, altura de 4,00 metros em seus 
pés de sustentação lateral. sendo 02 (duas) com 
fechamentos laterais. ferragem para fixação no solo 
prevenindo contra ventos e temporais. incluso serviço 
de montagem, desmontagem e transporte, com art 
devidamente paga e assinada pelo engenheiro, 
conforme a duração de cada evento. A unidade 
corresponde a uma diária. 

570,00  57.000,00 

02 60 Unid. 21164 

LOCAÇÃO DE TENDAS TIPO PIRAMIDAL – 
TAMANHO 5X5 METROS – COBERTAS COM 
LONAS BRANCAS BLACKOUT - locação de 
tendas – tamanho 5x5 metros com mínimo de 3 metros 
de altura. cobertas com lonas brancas blackout de boa 
qualidade, com 5x5 metros, perfazendo 25 m². Tipo 
piramidal ou chapéu de bruxa, com base em estrutura 
metálica constituída e composta de calhas inteiriças 
laterais para captação e escoamento de água, ferragem 
para fixação no solo prevenindo contra ventos e 
temporais. incluso serviço de montagem, 
desmontagem e transporte, com ART devidamente 
paga e assinada pelo engenheiro. para os quatro dias 
da realização do evento.  A unidade corresponde a 
uma diária. 

333,30  19.998,00 

03 50 Unid. 21164 

LOCAÇÃO DE TENDAS COM DIMENSÕES DE 
8,00 X 8,00 METROS, COM ALTURA MÍNIMA 
DE 3,00 METROS, perfazendo área total de 64 m², 
modelo piramidal ou “chapéu de bruxa”, com 
cobertura em lona branca blackout de boa qualidade. 
Estrutura metálica resistente, composta por colunas e 
vigas, com sistema de calhas laterais inteiriças para 
captação e escoamento de águas pluviais, devidamente 

529,50  26.475,00 
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fixada ao solo por meio de ferragens adequadas, 
garantindo estabilidade e segurança contra ventos e 
intempéries. 
Incluso transporte, montagem, manutenção e 
desmontagem, bem como emissão de ART (Anotação 
de Responsabilidade Técnica), devidamente assinada 
por profissional habilitado.  A unidade corresponde a 
uma diária. 

04 20 Unid. 25640 

25640 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CAMARIM 
COM DIMENSÕES DE 5X5 METROS - 25640 - 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CAMARIM COM 
DIMENSÕES DE 5X5 METROS - modelo 
pirâmide/chapéu de bruxa, estrutura em alumínio 
anodizado tipo “octanorm”, unidos por travessas retas 
de alumínio de ts melamínica (dupla face), com porta 
e fechadura, com piso e carpete, com iluminação e 
tomadas de energia, incluso no mínimo as seguintes 
mobílias: 2 espelhos grandes (corpo inteiro), ar 
condicionado 12.000 btus, tapete grande na cor preta, 
sofá de 2 lugares, 2 poltronas. A unidade corresponde 
a uma diária. 

2.612,20 52.244,00 

05 460 Unid. 16675 

GRADE DE CONTENÇÃO GALVANIZADA - 2 
X 1,20 METROS - grade de contenção de pessoas 
galvanizada fabricada em ferro tubular com as 4 
bordas arredondadas, para ser usada em isolamento, 
proteção e contenção de pessoas na realização do 
evento, com medidas 2 x 1,20 metros.  A unidade 
corresponde a uma diária ou a duração total do evento 
defina no momento da solicitação. 

19,00  8.740,00 

06 550 M² 24376 

ESTRUTURA TRELIÇADA montagem conforme 
layout indicado pela prefeitura (diversos modelos) 
instalação, manutenção e retirada de treliça p30 em 
alumínio linha pesada. 

35,10  19.305,00 

07 550 M² 24376 

ESTRUTURA TRELIÇADA montagem conforme 
layout indicado pela Prefeitura (diversos modelos) 
manutenção e retirada de treliça p50 em alumínio 
linha pesada.  

40,60  22.330,00 

08 06 Unid 21164 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA METÁLICA TIPO PAVILHÃO 
Q50 34X56 – Com iluminação integrada, 28 refletores 
500 Watts fixados nas colunas laterais, com fiação e 
instalação inclusa, A estrutura modulada e Estrutura 
tipo 2 águas, medindo 34X56 metros com no mínimo 
de 8,00m de pé direito, cobertura em lona branca, 

18.573,60 111.441,60 
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antichamas, incluso montagem e desmontagem. 
Obs: ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
do CREA inclusa; Piso nivelado e resistente, se 
necessário; Sistema de segurança e estabilidade 
conforme normas técnicas; Garantia de estabilidade 
estrutural, resistência a ventos e chuvas.  A unidade 
corresponde a uma diária. 

09 06 Unid 21164 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA METÁLICA TIPO PAVILHÃO 
Q50 14X56 – Com iluminação integrada, 18 refletores 
500 Watts fixados nas colunas laterais, com fiação e 
instalação inclusa, A estrutura modulada e Estrutura 
tipo 2 águas, medindo 14X 56 metros com no mínimo 
de 6,00m de pé direito, cobertura em lona branca, 
antichamas, incluso montagem e desmontagem. 
Obs: ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
do CREA inclusa; Piso nivelado e resistente, se 
necessário; Sistema de segurança e estabilidade 
conforme normas técnicas; Garantia de estabilidade 
estrutural, resistência a ventos e chuvas.  A unidade 
corresponde a uma diária. 

11.453,30 68.719,80 

10 06 Unid 21164 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA METÁLICA TIPO PAVILHÃO 
Q50 24 X 54 – Com iluminação integrada, 28 
refletores 500 Watts fixados nas colunas laterais, com 
fiação e instalação inclusa, A estrutura modulada e 
Estrutura tipo 2 águas, medindo 24 X 54  metros com 
no mínimo de 8,00m de pé direito, cobertura em lona 
branca, antichamas, incluso montagem e 
desmontagem. 
Obs: ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
do CREA inclusa; Piso nivelado e resistente, se 
necessário; Sistema de segurança e estabilidade 
conforme normas técnicas; Garantia de estabilidade 
estrutural, resistência a ventos e chuvas.  A unidade 
corresponde a uma diária. 

16.395,70 98.374,20 

11 03 Unid. 2224 

LOCAÇÃO DE ARQUIBANCADA METÁLICA 
MODULAR, com 40 metros de comprimento total, 
estrutura em aço de alta resistência, com tratamento 
anticorrosivo, piso antiderrapante, sistema de encaixe 
modular, guardacorpo e proteção laterais, adequada 
para uso coletivo, com 10 degraus. Incluído o 
transporte, montagem, instalação, desmontagem.  A 

8.843,60 26.530,80 
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unidade corresponde a uma diária. 

12 1.400 
 

M² 
 

24376 

PALCO PRATICÁVEL – LOCAÇÃO COM 
MONTAGEM E DESMONTAGEM - Locação de 
palco tipo praticável, incluindo transporte, montagem 
e desmontagem, composto por módulos praticáveis 
metálicos. Estrutura com altura regulável entre 0,90 m 
e 1,60 m, dotada de sistema de travamento e 
nivelamento, garantindo segurança e estabilidade. 
Inclui escada de acesso compatível com a altura do 
palco. Piso adequado para tráfego de pessoas e 
equipamentos. Inclusos todos os materiais, acessórios 
e mão de obra necessários para execução completa do 
serviço.  A unidade corresponde a uma diária ou a 
duração total do evento defina no momento da 
solicitação. 

62,30  87.220,00 

13 06 Unid 24376 

LOCAÇÃO DE PALCO NO FORMATO GEO 
SPACE: Palco geo space, concha medindo 30 metros 
de frente x 16 metros de profundidade, devidamente 
coberto, piso em madeira de compensado naval de 
22mm, altura mínima de 2,40 metros em relação ao 
solo, pé direito mínimo do piso ao teto de 8 metros, 
coberto, guarda corpo em material metálico na altura 
mínima de 1,30 metro, fechamento inferior frontal e 
nas laterais, escada de acesso metálica com corrimão. 
02 torres de fly em treliça q30 e q50 com 10 metros de 
altura e 02 metros de largura. house mix 6x6 com 
elevação de 20 cm do chão para atender as demandas 
da contratante durante o evento e apresentação de 
artistas. testeira em painel de led p3 com 10 metros 
largura x 1 metros altura. escada com corrimão 
conforme normas de segurança. a empresa deverá 
disponibilizar, dois técnicos durante todo o evento em 
que estiver prestando o referido serviço para eventuais 
necessidades técnicas como correção e/ou trocas de 
materiais caso solicitadas pelo contratante, pelo artista 
e/ou visita técnica de órgãos fiscalizadores. é 
obrigatória que a empresa apresente art/laudo 
engenheiro responsável pela empresa, emitindo a 
mesma a cada evento ou por contrato, dependendo da 
exigência dos órgãos fiscalizadores. todas as despesas 
de transporte, alimentação, hospedagens para os 
montadores e/ou técnicos e outras despesas que 
recaírem na perfeita execução deste objeto deverão 
estar inclusas no preço, inclusive o frete.  A unidade 
corresponde a uma diária ou a duração total do evento 

17.246,20 103.477,20 
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1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Pregão Eletrônico - 
SRP Nº 016/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de 
Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 
1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante DETENTORA deverá manter sua condição de habilitação e 
propostas durante o período de vigência da mesma. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:  

defina no momento da solicitação. 

14 08 Unid 24376 

LOCAÇÃO DE PALCO medindo no mínimo 15 mt 
de cumprimento x 10 mt de profundidade, estrutura 
totalmente em treliça alumínio q30 e q50, casa ou 
cobertura com no mínimo 6 pés, 3 por lado, com 8 
metros de altura pé direito, cobertura em lona com 
laudo antichamas,  altura mínima do tablado com no 
mínimo 2,20 m de altura, piso emborrachado, em 
perfeito estado, ( não será aceito fissuras, ondulações 
no piso ), fundo isolado totalmente em sombrite 90%, 
laterais fechadas em lona com laudo antichamas, 
instalação de iluminação e 02 tomadas 110v e 01 
tomada 220v. Incluso área de serviço 6x6 paralela ao 
palco. Incluso: passarela com altura similar ao tablado 
no tamanho 8 mt x 2 mt, incluso. Obs.: compreende-se 
locação para evento incluso montagem, desmontagem, 
transporte e alimentação.  A unidade corresponde a 
uma diária ou a duração total do evento defina no 
momento da solicitação. 

8.041,80 64.334,40 

29 600 M 30301 

30301 - LOCAÇÃO DE TAPUMES - 30301 - 
LOCAÇÃO DE TAPUMES - FECHAMENTO EM 
PLACAS METÁLICAS, medindo 2,00 m x 2,00 
m (altura x comprimento), incluindo serviços de 
montagem, desmontagem, transporte e alimentação da 
equipe. Montagem deverá ocorrer até 2 dias antes do 
evento e desmontagem até 1 dia após, conforme 
projeto técnico (tapumes), com ART registrada e 
assinada por engenheiro responsável. Obs: A presente 
contratação corresponde a prestação de serviço 
conforme a duração do evento. 

18,10 10.860,00 

30 150 Unid 20460 

LOCAÇÃO DE JOGOS DE MESA, cada jogo 
composto por 01 mesa e 04 cadeiras em PVC todas 
em bom estado de conservação. Obs.: Conforme 
duração do evento. 

13,00  1.950,00 

Total do Participante: R$779.000,00 (setecentos e setenta e nove mil reais) 
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Promoção de Festa Culturais                                                                         05.005.13.392.0016.2068.3.3.90.39.00  
Manutenção da Divisão de Administração Geral                                        02.001.04.122.0004.2011.3.3.90.39.00  
Esporte Municipal                                                                                          12.001.27.812.0013.2067.3.3.90.39.00  
Manutenção dos Serviços de Limpeza Publica                                            13.002.15.452.0011.2016.3.3.90.39.00  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
3.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/06/2027, 
podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do Artigo 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços s se dará até o término da 
garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços.  
 
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, sendo esta parte integrante do 
Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS  
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a 
total execução do objeto. 
5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE/REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO E ADITIVO:  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado.  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, sendo consultado no índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
Conforme é disposto no Artigo 25, inciso 7º, da lei 14.133/2021: “§ 7º Independentemente do prazo de duração do 
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contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos”. 
6.10. Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de 
Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida 
na letra "d" do inciso II, do Artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
6.11. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado;  
6.11.1. Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.11.2. A ordem de classificação dos contratados que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação obtida originalmente na licitação;  
6.11.3. A redução do preço será comunicada pelo contratante aos contratados que tiverem formalizado da Ata de Registro 
de Preços ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de 
efetuar a revisão dos preços contratados;  
6.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados é facultado ao contratado requerer, antes do 
pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado 
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata;  
6.12.1. A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo de revisão dos 
preços;  
6.12.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor ou prestador 
signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços e a deliberação a respeito do pedido pelo gestor da 
Ata de Registro de Preços e decisão final da Autoridade Superior; 
6.12.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento protocolado, 
devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:  
 Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente registrados, 
devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das propostas;  
 Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a alteração 
dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras 
anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do 
preço, etc; 
6.12.4. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se comprovar 
aumento de preços em eventual solicitação de revisão;  
6.12.5. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Contratada, a 
Administração Pública poderá solicitar documentação complementar; 
6.13. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato superveniente, o pedido 
será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor contratado, 
sob pena de cancelamento da Ata de Registro de Preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e 
no edital;  
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6.13.1. Na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços prevista no subitem acima, o contratante poderá 
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata; 
6.14. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  
6.14.1. A contratada da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados 
anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento; 
6.15. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento 
da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado;  
6.16. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.17. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço revisado;  
6.18. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.  
6.19. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Avenida Deputado Nilson 
Ribas, 886, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor ou pelo telefone 0800-
000-3879 – Ramal 204, ou e-mail: contratos@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
8.1. O fornecimento do (s) produto (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/Nota de Empenho, sob 
responsabilidade da unidade de compras pertinente. 
8.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 
# Número do Pregão; 
# Quantidade do produto; 
# Descrição do produto requisitado; 
# Local de entrega; 
# do recebimento; 
# dotação orçamentária onerada; 
# valor; 
# condições de pagamento; 
# penalidades; 
# garantia contratual, se for o caso. 
8.3. O(s) produto(s) deverá (ão) ser entregue(s) na totalidade constante da nota de empenho/autorização de compras sem 
ônus de frete para o Município, seguindo às melhores práticas de transporte e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Nota(s) 
Fiscal (is), na(s) qual (is) deverá constar: lote(s), data de validade e especificações. Deverá conter também, em local de 
fácil visualização, a indicação da modalidade de licitação e o número da Nota de empenho/autorização de compras para 
maior celeridade no trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. O licitante e a CONTRATADA que incorram nas infrações previstas no Artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 156, da mesma Lei.  
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9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com 
garantias de contraditório e de ampla defesa.  
9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave;  
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, àquele que:  
a) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  
9.2.2.1. Considera-se inexecução total da Ata de Registro de Preços:  
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida.  
9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:  
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante ao Pregão 
Eletrônico - SRP ou a execução da Ata de Registro de Preços;  
b) fraudar a Pregão Eletrônico - SRP ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 01 de Agosto de 2013.  
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a apresentação de declaração ou documentação falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), bem como a prática de conluio entre licitantes, em qualquer fase do procedimento 
licitatório, inclusive após o encerramento da fase de lances. 
9.2.3.2. A sanção prevista no item 15.2.3, quando aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Santo Antônio do Paraíso, observados os efeitos 
e prazos estabelecidos nos arts. 156 e 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida, observados os critérios previstos neste Edital. 
9.3.1. Para as infrações previstas no item 15.2.2, a multa será fixada entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 15% 
(quinze por cento) do valor da obrigação inadimplida. 
9.3.2. Para as infrações previstas no item 15.2.3, a multa será fixada entre 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por cento) 
do valor da obrigação inadimplida. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada, 
quando houver, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 
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9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.7. Na aplicação das sanções serão observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando-se: 
9.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
9.8. Para fins de definição do percentual da multa, serão observados os seguintes parâmetros: 
I – multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da obrigação 
inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) desse valor; 
II – multa por inexecução parcial de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada; 
III – multa por inexecução total de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou da parcela 
correspondente ao item ou lote afetado. 
9.9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.10. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções administrativas previstas na 
legislação e neste Edital. 
9.11. O atraso no pagamento devido pela Administração, desde que não decorrente de ato ou fato atribuível à contratada, 
sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de encargos moratórios calculados pela seguinte fórmula: 
EM = I × N × VP 
Onde: 
I = (TX ÷ 100) ÷ 365; 
EM = Encargos Moratórios; 
TX = Taxa anual de juros de mora; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
9.12. Os encargos moratórios serão calculados a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até a data 
do efetivo pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES  
10.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:  
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 
presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021; e demais normas editalícias;  
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico - SRP, através dos Responsáveis pela 
Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 2.961/2023, e alterações 
posteriores;  
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da Ata de Registro de Preços, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  
d) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços.  
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e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Fatura devidamente atestado; nos 
prazos fixados;  
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas no 
subitem 8.6 desta Ata de Registro de Preços.  
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda 
que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados  
10.2. A CONTRATADA obrigar-se-á:  
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas; 
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e documentalmente 
os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; 
independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 
c) Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e) Se por ventura, a proponente vencedora solicitar o reequilíbrio econômico financeiro do item vencedor do certame, a 
contratada terá que comprová-lo, mediante justificativa, nota de aquisição do determinado item, pesquisa de mercado. Se 
a proponente em sua solicitação, não apresentar a correta juntada dos documentos citados acima, a sua solicitação será 
RECUSADA. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços; 
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 
i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os itens devolvidos em razão de divergências 
entre o objeto entregue e as especificações contidas neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis; 
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de Preços; 
m) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços todas as condições exigidas para a habilitação ou para a 
qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021; 
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n) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 
o) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
p) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA:  
11.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos e, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de 
preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 
11.3. No caso de substituição, a partir do recebimento do produto novo trocado, será iniciado novo prazo de mesma 
duração conforme estabelecido anteriormente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:  
12.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.961/2023.  
12.2. Fica designada a Secretaria Municipal de Administração como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
competindo-lhe: 
I – realizar o gerenciamento e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços; 
II – promover o monitoramento dos preços registrados, visando verificar a manutenção da vantajosidade das contratações; 
III – autorizar, quando cabível e observada a legislação vigente, a adesão de órgãos ou entidades não participantes à Ata 
de Registro de Preços; 
IV – promover a publicação dos atos necessários à formalização, alteração, prorrogação, cancelamento e demais 
procedimentos relacionados à Ata de Registro de Preços; 
V – adotar as providências necessárias para garantir o cumprimento das condições estabelecidas na Ata e na legislação 
aplicável. 
Parágrafo único. Fica designado o servidor Carlos Roberto Domingues, como responsável pelo gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços, cabendo-lhe acompanhar sua execução, controlar os quantitativos registrados, manter os registros 
atualizados e prestar as informações necessárias ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
13.1. A Ata de Registro de Preços pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir a Ata de Registro de Preços.  
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.  
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.2.3. Indenizações e multas.  
13.3. A extinção da Ata de Registro de Preços não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Artigo 131, caput, da Lei n.º 
14.133/2021).  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Artigo 124, e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro de Preços.  
14.3. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136, da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO:  
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no Artigo 94, da Lei 14.133/2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico: https://www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br/portal/contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução do contrato;  
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga do contrato financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo 
organismo.  
16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da Ata de Registro de Preços e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução da Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
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17.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou 
promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por 
parte de detentor. 
17.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico - SRP. 
17.3. Os casos omissos relativos à execução da Ata de Registro de Preços serão resolvidos pelas partes, com a estrita 
observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:  
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhinhas, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;  
18.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos e 
legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas:  

                                                                            
 Santo Antônio do Paraíso, 26 de junho de 2026 

 
 
 

__________________________________ 
DEVANIR MARTINELLI 

Ordenador da Despesa 
CONTRATANTE 

 
 

______________________________________________________________ 
M D RIBEIRO E CIA LTDA 

 CNPJ/MF sob nº 15.086.058/0001-77 
Contratada 

 
 

TESTEMUNHAS:                                                                                                
 
 
 
   _________________________                                                    _____________________________ 
1. Juliano Marcondes de Castro 
       CPF N° 060.456.479-12 

   2. Jaqueline Alves Nogueira André 
             CPF N° 061.025.649-10 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 016/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026 

 
ATA Nº 010/2026 REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO Nº 
016/2026 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI 
AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, PARANA E W 
M CARLI PROJETOS DE ILUMINACAO LTDA, conforme as 
disposições seguintes. 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, na Avenida 
Deputado Nilson Ribas, nº 886, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 75.832.170/0001-31, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, senhor DEVANIR MARTINELLI, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 
3.944.135-7 SSP/PR e CPF/MF n° 585.764.799-15, aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, W 
M CARLI PROJETOS DE ILUMINACAO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
31.802.330/0001-24, com sede na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, na Rua Miguel Rodrigues, nº352, Bairro: 
Lago Paraíso, CEP: 86360-000, neste ato representado(a) por WELLINGTON MARCOS CARLI portador da cédula de 
identidade RG: nº 10.683.762-7 SESP/PR e CPF/MF sob nº 074.598.849-01, doravante denominado CONTRATADA, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências 
deste Edital; têm entre si justos e avençados, e celebra, por força deste instrumento, apresente Ata de Registro de Preços 
conforme consta do Pregão Eletrônico - SRP nº 16/2026– Processo Administrativo nº 036/2026, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para SRP – SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO DE ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS PARA EVENTOS, INCLUINDO TENDAS, 
SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUÍMICOS E MODULARES, 
GERADORES DE ENERGIA, SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, SERVIÇOS 
DE CERIMONIALISTA E DEMAIS OBJETOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, DESTINADOS À 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
(DFD’S), ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS, conforme descrito no Anexo II do Edital – Termo de Referência, do Pregão Eletrônico - SRP nº 016/2026, 
que juntamente com a proposta da, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
1.2. A empresa W M CARLI PROJETOS DE ILUMINACAO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 31.802.330/0001-24, com sede na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, na Rua Miguel Rodrigues, 
nº352, Bairro: Lago Paraíso, CEP: 86360-000, neste ato representado(a) por WELLINGTON MARCOS CARLI 
portador da cédula de identidade RG: nº 10.683.762-7 SESP/PR e CPF/MF sob nº 074.598.849-01, doravante 
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denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso (PR), de acordo 
com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:  
 
LOTE 2 

Item Qtd. Unid. Código Especificação V. Unit. V. Total 

15 600 Unid. 13757 

PAINEL DE LED 1,00x1,00 
1. Características Técnicas Mínimas do Painel 
• Tipo: Painel de LED para uso externo (Outdoor) 
• Pitch: P3 (3 mm entre pixels) 
• Brilho: Mínimo de 5.000 nits, adequado para 
visibilidade sob luz solar direta 
• Taxa de atualização (Refresh Rate): ≥3.840 Hz 
• Ângulo de visão: Horizontal ≥ 140° / Vertical ≥ 120° 
• Escala de cinza: ≥ 14 bits 
• Proteção: Grau de proteção mínimo IP65 (frontal) 
• Vida útil dos módulos: Compatível com uso contínuo 
durante o período do evento 
2. Dimensões 
• Dimensões do painel a serem definidas conforme 
necessidade da contratante, respeitando proporcionalidade 
e resolução compatível com a tecnologia P3 
3. Estrutura e Fixação 
• Estrutura metálica própria para uso externo, 
dimensionada conforme normas técnicas 
• Sistema de fixação seguro, podendo ser em estrutura de 
chão, treliça (truss) ou fixação em fachada, conforme 
definido pela contratante 
• Todos os itens de sustentação, travamento e segurança 
inclusos 
4. Equipamentos e Acessórios inclusos 
• Módulos de LED, gabinetes e controladoras 
• Processador de vídeo compatível 
• Fontes de alimentação e cabeamento elétrico e de dados 
• Computador ou sistema de controle para gerenciamento 
de conteúdo 
• Sistemas de proteção elétrica e aterramento 
• Backup mínimo de módulos e fontes para substituição 
imediata, se necessário 
5. Serviços Inclusos 
• Transporte, carga e descarga dos equipamentos 
• Montagem e instalação completa no local do evento 
• Configuração, calibração de brilho e cores 
• Operação assistida ou suporte técnico durante todo o 
período da locação 

199,30 119.580,00 
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• Manutenção corretiva imediata em caso de falhas 
• Desmontagem e retirada dos equipamentos ao término 
do contrato 
6. Software 
• Software de controle e gerenciamento de conteúdo 
incluso 
• Compatível com os formatos de vídeo e imagem mais 
usuais 
• Sem custos adicionais de licenciamento para a 
contratante 
7. Segurança e Conformidade 
• Atendimento às normas de segurança elétrica e 
estrutural vigentes 
• Utilização de equipamentos adequados para ambientes 
externos 
• Responsabilidade técnica da empresa contratada durante 
todo o período da locação. 
8. Garantia de Funcionamento 
• Garantia de pleno funcionamento durante toda a 
vigência da locação; 
• Substituição imediata de equipamentos defeituosos, sem 
ônus adicional. 
A unidade corresponde ao M², equivalente a uma 
diária ou a duração total do evento defina no momento 
da solicitação. 

16 10 Unid. 13757 

LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
GRANDE PORTE:  
24 CAIXAS TIPO LINES ARRAY COM 2 FALANTES 
DE 12” (VERTICAL OU HORIZONTAL) MODELO LS 
OU SEMELHANTE.  
20 CAIXAS TIPO SUB GRAVE DUPLO 18 
POLEGADAS MODELO LS OU SEMELHANTE.  
PAINEL DE LED P3 OUTDOOR 10X4 
12 – AMPLIFICADORES DE POTÊNCIA. 
20 - PEDESTAIS PARA MICROFONE 
01 – CONSOLES DIGITAIS COM 58 CANAIS E 16 
AUXILIARES. (AVID MIX RACK / SC48, YAMAHA 
PM5D / M7CL / CL5. 
01 - SISTEMA DE COMUNICAÇÃO ENTRE HOUSE 
MIX E PALCO; PALCO CONSOLES DIGITAIS COM 
58 CANAIS E 16 AUXILIARES. (AVID MIX RACK / 
SC48, YAMAHA PM5D / M7CL / CL5. 
06 - SIDE FILL ESTÉREO 
06 - SUBDRUM 
02 - SPOT’S DE CHÃO 

9.834,70 98.347,00 
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01 MULTICABO DE 58 VIAS COM 18 VOLTAS COM 
100 METROS DE COMPRIMENTO (HOUSE) + 2 
MULTICABO DE 32 VIAS COM 8 VOLTAS COM 20 
METROS DE COMPRIMENTO (PALCO) 08 
MICROFONES COM (E 08 SEM FIO, CORPO DE 
BATERIA 
12- PRATICÁVEL 2X1 COM 80CM ALTURA 
01 - AMPLIFICADOR DE GUITARRA COM 400W 
01 - AMPLIFICADOR DE BAIXO 400W 
04 - CAIXAS ATIVAS COM 3000W DE POTÊNCIA 
PARA RETORNO 
01 – SISTEMA DE SIDE COM 8 CAIXAS TIPO LINES 
ARRAY COM 2 FALANTES DE 12” (VERTICAL OU 
HORIZONTAL) MODELO LS OU SIMILAR, 8 
CAIXAS TIPO SUB GRAVE DUPLO 18 POLEGADAS 
MODELO LS OU SIMILAR. 
22 - DIRECT BOX ATIVO 
02 - POWER PLAY 8 VIAS 
01 – GERADOR DE ENERGIA 8KVA ATIVO. 
ILUMINAÇÃO: 
01 – CANHÃO SEGUIDOR 450W  
01 - MESA DE LUZ GRANM2 
34 - CANHÕES DE LED RGBW, CONSOLE MA 
42 - METROS DE ESTRUTURA TRELIÇADA Q50 
26 - MOVING BEAM 14R COM BORDA 
02 - MAQUINAS DE FUMAÇA 
02 – VENTILADORES 
18 - STROBO COM FITA LED 1000W 
08 - COB BRANCO QUENTE 
12- ELIPSOIDAL 1200 W 
06 – MOVE SPOT COM CMY 
06 - BRUTT 4 LAMPAS DE LED RGB 
01 – TÉCNICO DE ILUMINAÇÃO PARA TODO 
EVENTO.  A unidade corresponde a uma diária ou a 
duração total do evento defina no momento da solicitação. 

17 10 Unid. 13757 

ILUMINAÇÃO (GRANDE PORTE 
PROFISSIONAL): 
02 – CANHÃO SEGUIDOR 450W  
44 - CANHÕES DE LED OUTDOOR RGBW 
42 - METROS DE ESTRUTURA TRELIÇADA Q50 
38 - MOVING BEAM 14R COM BORDA E OUTDOOR 
02 - MAQUINAS DE FUMAÇA 
02 – VENTILADORES 
32 - STROBO COM FITA LED 1000W 
18 - COB BRANCO QUENTE OUTDOOR 

6.445,10 64.451,00 
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12- ELIPSOIDAL 1200 W 
12 – MOVE SPOT COM CMY OUTDOOR 
12 - BRUTT 4 LAMPAS DE LED RGB OUTDOOR 
01 – TÉCNICO DE ILUMINAÇÃO PARA TODO 
EVENTO 
28 – MAC AURA 19X15 COM BORDA OUTDOOR 
01 – MAIN POWER COM CAPACIDADE DE 500 
AMP. E 8 SAIDAS GRANDAS 3 PINOS 
01 - CONSOLE MA2 (REVISADA) 
EVENTOS COM DURAÇÃO DE 4 A 8 HORAS. A 
unidade corresponde a uma diária ou a duração total do 
evento defina no momento da solicitação. 

18 10 Unid. 13757 

SISTEMA BACKLINE 
01 BATERIA COMPLETA TAMA, DW, GRETCH OU 
YAMAHA 3 TONS, 4 ESTANTES DE PRATOS, 
BUMBO, 2 SURDOS, BANQUETA, TAPETE 
ANTIDERRAPANTE, SURDINAS OU ABAFADORES 
E FERRAGEM COMPLETA. 
8 SISTEMAS DE MONITOR IN EAR SEM FIO COM 
COMBIANER E ANTENAS SENNHEISER, G4, 
SHURE, PSM 1000. 
1 SISTEMA DE 16 VIAS DE FONES INCLUINDO 
CABOS PARA MONITORAÇÃO DE BANDAS. 
02 – (SOM E LUZ) MAIN POWER TRIFÁSICO MAIS 
NEUTRO (SAÍDAS STECK P/POWERKON 
BIFÁSICO) 2 PRO POWER 24 TOMADAS CADA 
PADRÃO BRASILEIRO 
78 - METROS DE TRELIÇA Q30 
01 - TECNICO DE SOM PARA TODO EVENTO 
02 - ASSISTENTES DE PALCO 
EVENTOS COM DURAÇÃO DE 4 A 8 HORAS. A 
unidade corresponde a uma diária ou a duração total do 
evento defina no momento da solicitação. 

3.513,40  35.134,00 

19 10 Unid. 13757 

TORRES DE DELAY: com pés instáveis, 4 metros de 
frente 3 metros fundo, com altura de 6m, com um 
contrapeso central no mínimo de 1.000 (mil) kilos, 
estrutura toda em Q30 linha pesada em alumínio.  A 
unidade corresponde a uma diária ou a duração total do 
evento defina no momento da solicitação. 

2.046,10  20.461,00 

20 10 Unid. 13757 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURA DE HOUSE-MIX – 
Coberta montada em estrutura tubular de treliça de 
alumínio P30, com medidas mínimas de 5 metros de 
frente por 4 m de profundidade, com chão a 30 cm do 
chão em piso de praticável alumínio e piso antiderrapante. 
Deverá ser emitida ART ou RRT.   A unidade 

2.202,70 22.027,00 
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1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Pregão Eletrônico - 
SRP Nº 016/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de 
Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 
1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante DETENTORA deverá manter sua condição de habilitação e 
propostas durante o período de vigência da mesma. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:  
 
Promoção de Festa Culturais                                                                         05.005.13.392.0016.2068.3.3.90.39.00  
Manutenção da Divisão de Administração Geral                                        02.001.04.122.0004.2011.3.3.90.39.00  
Esporte Municipal                                                                                          12.001.27.812.0013.2067.3.3.90.39.00  
Manutenção dos Serviços de Limpeza Publica                                            13.002.15.452.0011.2016.3.3.90.39.00  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
3.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/06/2027, 
podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do Artigo 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços s se dará até o término da 
garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços.  
 
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, sendo esta parte integrante do 
Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS  
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a 
total execução do objeto. 
5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE/REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO E ADITIVO:  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado.  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, sendo consultado no índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.  

corresponde a uma diária ou a duração total do evento 
defina no momento da solicitação. 

Total do Participante: R$360.000,00 (Trezentos e sessenta mil reais) 
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
Conforme é disposto no Artigo 25, inciso 7º, da lei 14.133/2021: “§ 7º Independentemente do prazo de duração do 
contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos”. 
6.10. Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de 
Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida 
na letra "d" do inciso II, do Artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
6.11. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado;  
6.11.1. Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.11.2. A ordem de classificação dos contratados que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação obtida originalmente na licitação;  
6.11.3. A redução do preço será comunicada pelo contratante aos contratados que tiverem formalizado da Ata de Registro 
de Preços ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de 
efetuar a revisão dos preços contratados;  
6.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados é facultado ao contratado requerer, antes do 
pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado 
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata;  
6.12.1. A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo de revisão dos 
preços;  
6.12.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor ou prestador 
signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços e a deliberação a respeito do pedido pelo gestor da 
Ata de Registro de Preços e decisão final da Autoridade Superior; 
6.12.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento protocolado, 
devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:  
 Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente registrados, 
devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das propostas;  
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 Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a alteração 
dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras 
anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do 
preço, etc; 
6.12.4. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se comprovar 
aumento de preços em eventual solicitação de revisão;  
6.12.5. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Contratada, a 
Administração Pública poderá solicitar documentação complementar; 
6.13. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato superveniente, o pedido 
será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor contratado, 
sob pena de cancelamento da Ata de Registro de Preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e 
no edital;  
6.13.1. Na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços prevista no subitem acima, o contratante poderá 
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata; 
6.14. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  
6.14.1. A contratada da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados 
anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento; 
6.15. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento 
da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado;  
6.16. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.17. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço revisado;  
6.18. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.  
6.19. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Avenida Deputado Nilson 
Ribas, 886, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor ou pelo telefone 0800-
000-3879 – Ramal 204, ou e-mail: contratos@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
8.1. O fornecimento do (s) produto (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/Nota de Empenho, sob 
responsabilidade da unidade de compras pertinente. 
8.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 
# Número do Pregão; 
# Quantidade do produto; 
# Descrição do produto requisitado; 
# Local de entrega; 
# do recebimento; 
# dotação orçamentária onerada; 
# valor; 
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# condições de pagamento; 
# penalidades; 
# garantia contratual, se for o caso. 
8.3. O(s) produto(s) deverá (ão) ser entregue(s) na totalidade constante da nota de empenho/autorização de compras sem 
ônus de frete para o Município, seguindo às melhores práticas de transporte e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Nota(s) 
Fiscal (is), na(s) qual (is) deverá constar: lote(s), data de validade e especificações. Deverá conter também, em local de 
fácil visualização, a indicação da modalidade de licitação e o número da Nota de empenho/autorização de compras para 
maior celeridade no trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. O licitante e a CONTRATADA que incorram nas infrações previstas no Artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 156, da mesma Lei.  
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com 
garantias de contraditório e de ampla defesa.  
9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave;  
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, àquele que:  
a) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  
9.2.2.1. Considera-se inexecução total da Ata de Registro de Preços:  
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida.  
9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:  
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante ao Pregão 
Eletrônico - SRP ou a execução da Ata de Registro de Preços;  
b) fraudar a Pregão Eletrônico - SRP ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 01 de Agosto de 2013.  
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a apresentação de declaração ou documentação falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), bem como a prática de conluio entre licitantes, em qualquer fase do procedimento 
licitatório, inclusive após o encerramento da fase de lances. 
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9.2.3.2. A sanção prevista no item 15.2.3, quando aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Santo Antônio do Paraíso, observados os efeitos 
e prazos estabelecidos nos arts. 156 e 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida, observados os critérios previstos neste Edital. 
9.3.1. Para as infrações previstas no item 15.2.2, a multa será fixada entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 15% 
(quinze por cento) do valor da obrigação inadimplida. 
9.3.2. Para as infrações previstas no item 15.2.3, a multa será fixada entre 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por cento) 
do valor da obrigação inadimplida. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada, 
quando houver, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.7. Na aplicação das sanções serão observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando-se: 
9.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
9.8. Para fins de definição do percentual da multa, serão observados os seguintes parâmetros: 
I – multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da obrigação 
inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) desse valor; 
II – multa por inexecução parcial de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada; 
III – multa por inexecução total de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou da parcela 
correspondente ao item ou lote afetado. 
9.9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.10. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções administrativas previstas na 
legislação e neste Edital. 
9.11. O atraso no pagamento devido pela Administração, desde que não decorrente de ato ou fato atribuível à contratada, 
sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de encargos moratórios calculados pela seguinte fórmula: 
EM = I × N × VP 
Onde: 
I = (TX ÷ 100) ÷ 365; 
EM = Encargos Moratórios; 
TX = Taxa anual de juros de mora; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
9.12. Os encargos moratórios serão calculados a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até a data 
do efetivo pagamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES  
10.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:  
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 
presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021; e demais normas editalícias;  
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico - SRP, através dos Responsáveis pela 
Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 2.961/2023, e alterações 
posteriores;  
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da Ata de Registro de Preços, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  
d) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços.  
e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Fatura devidamente atestado; nos 
prazos fixados;  
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas no 
subitem 8.6 desta Ata de Registro de Preços.  
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda 
que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados  
10.2. A CONTRATADA obrigar-se-á:  
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas; 
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e documentalmente 
os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; 
independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 
c) Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e) Se por ventura, a proponente vencedora solicitar o reequilíbrio econômico financeiro do item vencedor do certame, a 
contratada terá que comprová-lo, mediante justificativa, nota de aquisição do determinado item, pesquisa de mercado. Se 
a proponente em sua solicitação, não apresentar a correta juntada dos documentos citados acima, a sua solicitação será 
RECUSADA. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços; 
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 
i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
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j) Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os itens devolvidos em razão de divergências 
entre o objeto entregue e as especificações contidas neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis; 
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de Preços; 
m) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços todas as condições exigidas para a habilitação ou para a 
qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021; 
n) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 
o) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
p) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA:  
11.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos e, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de 
preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 
11.3. No caso de substituição, a partir do recebimento do produto novo trocado, será iniciado novo prazo de mesma 
duração conforme estabelecido anteriormente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:  
12.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.961/2023.  
12.2. Fica designada a Secretaria Municipal de Administração como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
competindo-lhe: 
I – realizar o gerenciamento e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços; 
II – promover o monitoramento dos preços registrados, visando verificar a manutenção da vantajosidade das contratações; 
III – autorizar, quando cabível e observada a legislação vigente, a adesão de órgãos ou entidades não participantes à Ata 
de Registro de Preços; 
IV – promover a publicação dos atos necessários à formalização, alteração, prorrogação, cancelamento e demais 
procedimentos relacionados à Ata de Registro de Preços; 
V – adotar as providências necessárias para garantir o cumprimento das condições estabelecidas na Ata e na legislação 
aplicável. 
Parágrafo único. Fica designado o servidor Carlos Roberto Domingues, como responsável pelo gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços, cabendo-lhe acompanhar sua execução, controlar os quantitativos registrados, manter os registros 
atualizados e prestar as informações necessárias ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
13.1. A Ata de Registro de Preços pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir a Ata de Registro de Preços.  
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13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.  
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.2.3. Indenizações e multas.  
13.3. A extinção da Ata de Registro de Preços não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Artigo 131, caput, da Lei n.º 
14.133/2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Artigo 124, e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro de Preços.  
14.3. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136, da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO:  
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no Artigo 94, da Lei 14.133/2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico: https://www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br/portal/contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução do contrato;  
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga do contrato financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo 
organismo.  
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16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da Ata de Registro de Preços e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução da Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
17.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou 
promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por 
parte de detentor. 
17.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico - SRP. 
17.3. Os casos omissos relativos à execução da Ata de Registro de Preços serão resolvidos pelas partes, com a estrita 
observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:  
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhinhas, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;  
18.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos e 
legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas:  

                                                                          
   

 Santo Antônio do Paraíso, 26 de junho de 2026 
 
 

__________________________________ 
DEVANIR MARTINELLI 

Ordenador da Despesa 
CONTRATANTE 

 
 

______________________________________________________________ 
W M CARLI PROJETOS DE ILUMINACAO LTDA  

CNPJ/MF sob nº 31.802.330/0001-24 
Contratado 

 
TESTEMUNHAS:                                                                                                

 
 
   _________________________                                                            _____________________________ 

1. Juliano Marcondes de Castro 
       CPF N° 060.456.479-12 

   2. Jaqueline Alves Nogueira André 
             CPF N° 061.025.649-10 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 016/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026 

 
ATA Nº 011/2026 REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO Nº 
016/2026 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI 
AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, PARANA E 
DINAMICA ECO LOCACAO E COMERCIO LTDA ME, 
conforme as disposições seguintes. 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, na Avenida 
Deputado Nilson Ribas, nº 886, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 75.832.170/0001-31, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, senhor DEVANIR MARTINELLI, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 
3.944.135-7 SSP/PR e CPF/MF n° 585.764.799-15, aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, 
DINAMICA ECO LOCACAO E COMERCIO LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 10.391.596/0001-51, com sede na cidade de Assis, Estado de São Paulo, na Av. Raja Jabur, nº440 – Bairro CDA, 
CEP: 19.812-125, neste ato representado(a) por NATALY ISADORA DE ALMEIDA MATOS portador da cédula de 
identidade RG: nº 56.161.507- X/SSP-SP e CPF/MF sob nº 504.874.358-00, doravante denominado CONTRATADA, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências 
deste Edital; têm entre si justos e avençados, e celebra, por força deste instrumento, apresente Ata de Registro de Preços 
conforme consta do Pregão Eletrônico - SRP nº 16/2026– Processo Administrativo nº 036/2026, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para  SRP – SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO DE ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS PARA EVENTOS, INCLUINDO TENDAS, 
SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUÍMICOS E MODULARES, GERADORES DE ENERGIA, 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, SERVIÇOS DE CERIMONIALISTA E DEMAIS OBJETOS 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE EVENTOS PROMOVIDOS 
PELO MUNICÍPIO, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME 
DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD’S), ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, conforme descrito no Anexo II do Edital – 
Termo de Referência, do Pregão Eletrônico - SRP nº 016/2026, que juntamente com a proposta da, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de 
transcrição. 
1.2. A empresa DINAMICA ECO LOCACAO E COMERCIO LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 10.391.596/0001-51, com sede na cidade de Assis, Estado de São Paulo, na Av. Raja Jabur, nº440 – 
Bairro CDA, CEP: 19.812-125, neste ato representado(a) por NATALY ISADORA DE ALMEIDA MATOS portador 
da cédula de identidade RG: nº 56.161.507- X/SSP-SP e CPF/MF sob nº 504.874.358-00, doravante denominada 
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DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso (PR), de acordo com as 
solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:  
 
LOTE 3 

Item Qtd. Unid. Código Especificação V. Unit. V. Total 

21 380 Unid. 17612 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO MODELO 
STANDARD MASCULINO/FEMININO, para as 
festividades do município, individual e portátil, em 
excelente estado de conservação ou até mesmo novo, 
confeccionado em polietileno em alta densidade, 
resistente e totalmente lavável, com teto translúcido, 
piso antiderrapante, janelas de ventilação, trava interna 
de segurança, resistente à violação e com indicação 
"livre / ocupado", contendo vaso sanitário (tanque de 
dejetos), mictório, medindo aproximadamente: 2,00 
metros de altura interior, 1,20 metros de largura 
interior, 1,20 de profundidade e 0,50 metros de altura 
do assento, com abertura da porta em aproximadamente 
180°, volume do tanque 220 litros, abastecido 
diariamente com papel higiênico. Incluindo: apoio 
operacional full time, sucção, transportes, montagem, 
desmontagem, destino final de dejetos, produto 
desodorizante e principalmente higienização diária até 
às 09h do dia seguinte, sendo removido no dia posterior 
ao evento, quaisquer outras despesas que possam 
ocorrer quando necessário, e emissão de ART. A 
empresa deverá ter todas as licenças necessárias para 
limpeza e esgotamento do material coletado.   A 
unidade corresponde a uma diária ou a duração total do 
evento defina no momento da solicitação. 

380,00 157.144,06 

22 20 Unid. 17612 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO PARA 
PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
(PNE) Masculino/Feminino - Locação de banheiro 
químico para portadores de necessidades especiais 
(PNE), composto de caixa de dejeto com assento, porta 
papel higiênico, fechamento com identificação de 
ocupado, identificação de masculino ou feminino, piso 
antiderrapante, abertura para circulação de ar. Incluso 
todas as despesas de transporte, montagem, 
manutenção diária e desmontagem. Fornecimento de 
art. A empresa deverá depositar os dejetos em local 
adequado e com as devidas licenças ambientais, sendo 
de total responsabilidade da contratada a destinação 
final dos dejetos.  A unidade corresponde a uma diária 

452,23  9.044,76 
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ou a duração total do evento defina no momento da 
solicitação. 

23 20 Unid. 17612 

CONTÊINER MODULAR, ADAPTADO PARA 
BANHEIROS MASCULINO/FEMININO, cada 
container deverá possuir as seguintes especificações: 
container modular adaptados para banheiros com 
medidas mínimas de 6,00 m x 2,50m (comprimento x 
largura); deverá conter 6 (seis) cabines com vasos 
sanitários sendo 3 masculinos e 3 femininos e 04 
(quatro) lavatórios contendo pias e torneiras; todo o 
piso do banheiro será revestido com emborrachamento 
antiderrapante do tipo elastômero/poliureia. deverão 
conter identificação externa clara através de placas 
indicativas de masculino ou feminino, conforme 
indicado pela contratante. os banheiros deverão ser 
climatizados com centrais de ar-condicionado de no 
mínimo 12.000 btus. cada banheiro deverá ter 
iluminação compatível com o ambiente e tecnologia 
led, com potência mínima de 30w. também deverá 
possuir 02 reservatórios de sabonete líquido, papel 
higiênico nas cabines sanitárias, 8 lixeiras de no 
mínimo 20 litros, papel toalha e 2 espelhos de no 
mínimo 1,20m2. a limpeza dos dejetos e a reposição de 
sabonete líquido, papel higiênico e papel toalha serão 
de responsabilidade da empresa fornecedora, 
garantindo que nunca falte tais itens para o público; a 
fornecedora deverá manter no minimo 1 (um) 
funcionário exclusivo por container durante todo dia do 
evento disponível para limpeza e reposições 
necessárias. o fornecedor deverá instalar uma caixa 
d'água com capacidade mínima de 1000 litros par a 
atender às necessidades hidráulicas do banheiro. a 
empresa fornecedora será responsável pelos serviços e 
materiais relacionados à instalação dos containers, 
incluindo perfurações de solo, nivelamento, instalação 
de rede hidráulica e elétrica. a contratada será 
responsável por fornecer produtos e equipamentos de 
limpeza (rodo, vassoura, pano de chão, sabão, água 
sanitária, odorizador e desodorizador de ambiente, 
sacos de lixo, papel higiênico e papel toalha. o local de 
instalação dos banheiros será indicado pela 
coordenação do evento.  A unidade é equivalente a 
diária. 

3.507,992  70.159,84 

31 12 Unid. 17612 
CONTÊINER MODULAR, ADAPTADO PARA 
BANHEIROS MASCULINO E FEMININO. 

3.637,51  43.650,18 
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1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Pregão Eletrônico - 
SRP Nº 016/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de 
Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 
1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante DETENTORA deverá manter sua condição de habilitação e 
propostas durante o período de vigência da mesma. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:  
 
Promoção de Festa Culturais                                              05.005.13.392.0016.2068.3.3.90.39.00  

Locação de contêiner sanitário com reservatório 
próprio de água com capacidade mínima de 1.000 (mil) 
litros, com medidas mínimas de 6,00 m x 2,50m 
(comprimento x largura) composto por módulos 
habitáveis destinados ao atendimento do público 
feminino e masculino, tipo banheiro contêiner módulo 
habitável sanitário, contendo rampa de acesso em 
conformidade com às normas de acessibilidade, os 
banheiros deverão ser climatizados com centrais de ar-
condicionado de no mínimo 12.000 btus, deverá 
possuir 02 reservatórios de sabonete líquido, 8 lixeiras 
de no mínimo 20 litros, 1 espelho de no mínimo 1,20 
m², piso antiderrapante, estrutura resistente e 
totalmente lavável, com no mínimo 06 (seis) pontos 
sanitários, sendo exigido no mínimo 06 (seis) vasos 
sanitários e 03 (três) pias com torneiras, cabines 
sanitárias individualizadas com tanque próprio para 
armazenamento de dejetos, incluindo caixa de dejetos, 
permitindo o descarte posterior de forma 
ambientalmente adequada (a higienização de 
esgotamento de dejetos deverá ser realizada ao menos 
uma vez por semana), instalação elétrica completa e 
pronta para ligação à rede elétrica, com lâmpadas em 
quantidade suficiente para adequada iluminação do 
ambiente, instalação hidráulica completa e pronta para 
ligação à rede de água, O local de instalação do 
banheiro será indicado pela contratante. A unidade é 
equivalente a prestação de serviço mensal. 

Total do Participante: R$279.998,84 (Duzentos e setenta e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e oitenta 
e quatro centavos) 
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Manutenção da Divisão de Administração Geral                                        02.001.04.122.0004.2011.3.3.90.39.00  
Esporte Municipal                                                                                          12.001.27.812.0013.2067.3.3.90.39.00  
Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública                                            13.002.15.452.0011.2016.3.3.90.39.00  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
3.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/06/2027, 
podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do Artigo 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços s se dará até o término da 
garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços.  
 
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, sendo esta parte integrante do 
Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS  
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a 
total execução do objeto. 
5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE/REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO E ADITIVO:  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado.  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, sendo consultado no índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
Conforme é disposto no Artigo 25, inciso 7º, da lei 14.133/2021: “§ 7º Independentemente do prazo de duração do 
contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
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orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos”. 
6.10. Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de 
Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida 
na letra "d" do inciso II, do Artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
6.11. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado;  
6.11.1. Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.11.2. A ordem de classificação dos contratados que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação obtida originalmente na licitação;  
6.11.3. A redução do preço será comunicada pelo contratante aos contratados que tiverem formalizado da Ata de Registro 
de Preços ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de 
efetuar a revisão dos preços contratados;  
6.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados é facultado ao contratado requerer, antes do 
pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado 
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata;  
6.12.1. A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo de revisão dos 
preços;  
6.12.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor ou prestador 
signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços e a deliberação a respeito do pedido pelo gestor da 
Ata de Registro de Preços e decisão final da Autoridade Superior; 
6.12.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento protocolado, 
devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:  
 Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente registrados, 
devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das propostas;  
 Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a alteração 
dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras 
anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do 
preço, etc; 
6.12.4. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se comprovar 
aumento de preços em eventual solicitação de revisão;  
6.12.5. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Contratada, a 
Administração Pública poderá solicitar documentação complementar; 
6.13. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato superveniente, o pedido 
será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor contratado, 
sob pena de cancelamento da Ata de Registro de Preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e 
no edital;  
6.13.1. Na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços prevista no subitem acima, o contratante poderá 
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata; 
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6.14. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  
6.14.1. A contratada da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados 
anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento; 
6.15. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento 
da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado;  
6.16. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.17. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço revisado;  
6.18. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.  
6.19. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Avenida Deputado Nilson 
Ribas, 886, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor ou pelo telefone 0800-
000-3879 – Ramal 204, ou e-mail: contratos@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
8.1. O fornecimento do (s) produto (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/Nota de Empenho, sob 
responsabilidade da unidade de compras pertinente. 
8.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 
# Número do Pregão; 
# Quantidade do produto; 
# Descrição do produto requisitado; 
# Local de entrega; 
# do recebimento; 
# dotação orçamentária onerada; 
# valor; 
# condições de pagamento; 
# penalidades; 
# garantia contratual, se for o caso. 
8.3. O(s) produto(s) deverá (ão) ser entregue(s) na totalidade constante da nota de empenho/autorização de compras sem 
ônus de frete para o Município, seguindo às melhores práticas de transporte e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Nota(s) 
Fiscal (is), na(s) qual (is) deverá constar: lote(s), data de validade e especificações. Deverá conter também, em local de 
fácil visualização, a indicação da modalidade de licitação e o número da Nota de empenho/autorização de compras para 
maior celeridade no trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. O licitante e a CONTRATADA que incorram nas infrações previstas no Artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 156, da mesma Lei.  
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com 
garantias de contraditório e de ampla defesa.  
9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
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a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave;  
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, àquele que:  
a) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  
9.2.2.1. Considera-se inexecução total da Ata de Registro de Preços:  
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida.  
9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:  
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante ao Pregão 
Eletrônico - SRP ou a execução da Ata de Registro de Preços;  
b) fraudar a Pregão Eletrônico - SRP ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 01 de Agosto de 2013.  
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a apresentação de declaração ou documentação falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), bem como a prática de conluio entre licitantes, em qualquer fase do procedimento 
licitatório, inclusive após o encerramento da fase de lances. 
9.2.3.2. A sanção prevista no item 15.2.3, quando aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Santo Antônio do Paraíso, observados os efeitos 
e prazos estabelecidos nos arts. 156 e 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida, observados os critérios previstos neste Edital. 
9.3.1. Para as infrações previstas no item 15.2.2, a multa será fixada entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 15% 
(quinze por cento) do valor da obrigação inadimplida. 
9.3.2. Para as infrações previstas no item 15.2.3, a multa será fixada entre 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por cento) 
do valor da obrigação inadimplida. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada, 
quando houver, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
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9.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.7. Na aplicação das sanções serão observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando-se: 
9.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
9.8. Para fins de definição do percentual da multa, serão observados os seguintes parâmetros: 
I – multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da obrigação 
inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) desse valor; 
II – multa por inexecução parcial de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada; 
III – multa por inexecução total de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou da parcela 
correspondente ao item ou lote afetado. 
9.9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.10. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções administrativas previstas na 
legislação e neste Edital. 
9.11. O atraso no pagamento devido pela Administração, desde que não decorrente de ato ou fato atribuível à contratada, 
sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de encargos moratórios calculados pela seguinte fórmula: 
EM = I × N × VP 
Onde: 
I = (TX ÷ 100) ÷ 365; 
EM = Encargos Moratórios; 
TX = Taxa anual de juros de mora; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
9.12. Os encargos moratórios serão calculados a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até a data 
do efetivo pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES  
10.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:  
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 
presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021; e demais normas editalícias;  
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico - SRP, através dos Responsáveis pela 
Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 2.961/2023, e alterações 
posteriores;  
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da Ata de Registro de Preços, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  
d) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços.  
e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Fatura devidamente atestado; nos 
prazos fixados;  
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas no 
subitem 8.6 desta Ata de Registro de Preços.  
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g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda 
que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados  
10.2. A CONTRATADA obrigar-se-á:  
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas; 
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e documentalmente 
os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; 
independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 
c) Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e) Se por ventura, a proponente vencedora solicitar o reequilíbrio econômico financeiro do item vencedor do certame, a 
contratada terá que comprová-lo, mediante justificativa, nota de aquisição do determinado item, pesquisa de mercado. Se 
a proponente em sua solicitação, não apresentar a correta juntada dos documentos citados acima, a sua solicitação será 
RECUSADA. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços; 
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 
i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os itens devolvidos em razão de divergências 
entre o objeto entregue e as especificações contidas neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis; 
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de Preços; 
m) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços todas as condições exigidas para a habilitação ou para a 
qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021; 
n) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 
o) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
p) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA:  
11.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos e, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de 
preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 
11.3. No caso de substituição, a partir do recebimento do produto novo trocado, será iniciado novo prazo de mesma 
duração conforme estabelecido anteriormente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:  
12.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.961/2023.  
12.2. Fica designada a Secretaria Municipal de Administração como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
competindo-lhe: 
I – realizar o gerenciamento e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços; 
II – promover o monitoramento dos preços registrados, visando verificar a manutenção da vantajosidade das contratações; 
III – autorizar, quando cabível e observada a legislação vigente, a adesão de órgãos ou entidades não participantes à Ata 
de Registro de Preços; 
IV – promover a publicação dos atos necessários à formalização, alteração, prorrogação, cancelamento e demais 
procedimentos relacionados à Ata de Registro de Preços; 
V – adotar as providências necessárias para garantir o cumprimento das condições estabelecidas na Ata e na legislação 
aplicável. 
Parágrafo único. Fica designado o servidor Carlos Roberto Domingues, como responsável pelo gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços, cabendo-lhe acompanhar sua execução, controlar os quantitativos registrados, manter os registros 
atualizados e prestar as informações necessárias ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
13.1. A Ata de Registro de Preços pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir a Ata de Registro de Preços.  
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.  
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.2.3. Indenizações e multas.  
13.3. A extinção da Ata de Registro de Preços não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Artigo 131, caput, da Lei n.º 
14.133/2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Artigo 124, e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro de Preços.  
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14.3. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136, da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO:  
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no Artigo 94, da Lei 14.133/2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico: https://www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br/portal/contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução do contrato;  
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga do contrato financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo 
organismo.  
16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da Ata de Registro de Preços e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução da Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
17.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou 
promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por 
parte de detentor. 
17.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico - SRP. 
17.3. Os casos omissos relativos à execução da Ata de Registro de Preços serão resolvidos pelas partes, com a estrita 
observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:  
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhinhas, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;  
18.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos e 
legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas:  

                                                                          
   

 Santo Antônio do Paraíso, 26 de junho de 2026 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
DEVANIR MARTINELLI 

Ordenador da Despesa 
CONTRATANTE 

 
 
 

 
______________________________________________________________ 

DINAMICA ECO LOCACAO E COMERCIO LTDA ME  
CNPJ/MF sob nº 10.391.596/0001-51 

Contratado 
 

 
TESTEMUNHAS:                                                                                                
 
 
 
   _________________________                                                    _____________________________ 
1. Juliano Marcondes de Castro 
       CPF N° 060.456.479-12 

   2. Jaqueline Alves Nogueira André 
             CPF N° 061.025.649-10 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 016/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026 

 
ATA Nº 012/2026 REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO Nº 
016/2026 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI 
AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, PARANA E 
EMPRESA MUNDIAL FOGOS LTDA, conforme as disposições 
seguintes. 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, na Avenida 
Deputado Nilson Ribas, nº 886, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 75.832.170/0001-31, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, senhor DEVANIR MARTINELLI, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 
3.944.135-7 SSP/PR e CPF/MF n° 585.764.799-15, aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, 
MUNDIAL FOGOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.203.347/0001-80, com 
sede na cidade de Umuarama – Estado do Paraná, situado na Rodovia PR-489, Umuarama/Xambrê, Lote 16-C, nº 9.987, 
Jardim Universitário, CEP 87.508-210, neste ato representado (a) por SOLANGE APARECIDA DE FREITAS 
SAMPAIO TEIXEIRA, portador da cédula de identidade portador do RG 9793286-7 SESP/PR e CPF 055.113.039-33, 
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; têm entre si justos e avençados, e celebra, por força deste 
instrumento, apresente Ata de Registro de Preços conforme consta do Pregão Eletrônico - SRP nº 16/2026– Processo 
Administrativo nº 036/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para SRP – SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO DE ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS PARA EVENTOS, INCLUINDO TENDAS, 
SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUÍMICOS E MODULARES, 
GERADORES DE ENERGIA, SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, SERVIÇOS 
DE CERIMONIALISTA E DEMAIS OBJETOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, DESTINADOS À 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
(DFD’S), ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS, conforme descrito no Anexo II do Edital – Termo de Referência, do Pregão Eletrônico - SRP nº 016/2026, 
que juntamente com a proposta da, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
1.2. A empresa MUNDIAL FOGOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
07.203.347/0001-80, com sede na cidade de Umuarama – Estado do Paraná, situado na Rodovia PR-489, 
Umuarama/Xambrê, Lote 16-C, nº 9.987, Jardim Universitário, CEP 87.508-210, neste ato representado (a) por 
SOLANGE APARECIDA DE FREITAS SAMPAIO TEIXEIRA, portador da cédula de identidade portador do RG 
9793286-7 SESP/PR e CPF 055.113.039-33, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura 
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Municipal de Santo Antônio do Paraíso (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a 
seguir:  
 
LOTE 4 

Item Qtd. Unid. Código Especificação V. Unit. V. Total 

24 31 Unid. 21679 LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE 
ENERGIA ELÉTRICA 280 kVA Contratação de 
empresa especializada para locação de grupo gerador 
de energia elétrica diesel, automático, silenciado e 
blindado, com potência mínima de 280 kVA 
(standby), destinado ao fornecimento de energia 
elétrica para uso contínuo e/ou emergencial. O 
equipamento deverá possuir sistema de partida 
automática e transferência automática de carga (ATS – 
Automatic Transfer Switch), garantindo comutação 
automática entre a rede elétrica e o grupo gerador, sem 
intervenção manual. O grupo gerador deverá ser do 
tipo trifásico, com tensão nominal compatível com a 
rede local, frequência de 60 Hz e fator de potência 
mínimo de 0,8, equipado com painel de controle 
microprocessado para monitoramento, proteção e 
registro de parâmetros elétricos e operacionais. O 
equipamento deverá ser totalmente insonorizado 
(silenciado), instalado em cabine metálica com 
tratamento acústico, adequado para operação em áreas 
urbanas, atendendo aos limites de emissão sonora 
estabelecidos pelas normas técnicas aplicáveis. O 
grupo gerador deverá operar com até 70% (setenta por 
cento) de sua capacidade nominal, garantindo 
desempenho contínuo, estável e dentro dos limites 
operacionais recomendados pelo fabricante. Deverá 
possuir sistema de armazenamento de combustível 
(tanque acoplado ou externo) com capacidade 
compatível para garantir autonomia mínima de 12 
(doze) horas de operação contínua a 70% da carga 
nominal, admitindo-se solução técnica equivalente que 
assegure desempenho igual ou superior. A contratada 
será integralmente responsável pela execução do 
objeto, incluindo fornecimento de óleo diesel, 
transporte, mobilização e desmobilização dos 
equipamentos, instalação completa, interligação ao 
sistema elétrico existente, operação assistida quando 
necessário, manutenção preventiva e corretiva, equipe 
técnica especializada e todos os insumos necessários 

3.141,96 97.400,76 
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ao pleno funcionamento do sistema. O equipamento 
deverá atender às normas técnicas da ABNT e demais 
regulamentações aplicáveis. A medição dos serviços 
será realizada por diária de locação por equipamento 
efetivamente instalado, disponibilizado e em plena 
operação. 

25 06 Unid. 21679 LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE 
ENERGIA ELÉTRICA 180 kVA Contratação de 
empresa especializada para locação de grupo gerador 
de energia elétrica diesel, automático, silenciado e 
blindado, com potência mínima de 180 kVA 
(standby), destinado ao fornecimento de energia 
elétrica para uso contínuo e/ou emergencial. O 
equipamento deverá possuir sistema de partida 
automática e transferência automática de carga (ATS – 
Automatic Transfer Switch), garantindo comutação 
automática entre a rede elétrica e o grupo gerador, sem 
intervenção manual. O grupo gerador deverá ser do 
tipo trifásico, com tensão nominal compatível com a 
rede local, frequência de 60 Hz e fator de potência 
mínimo de 0,8, equipado com painel de controle 
microprocessado para monitoramento, proteção e 
registro de parâmetros elétricos e operacionais. O 
equipamento deverá ser totalmente insonorizado 
(silenciado), instalado em cabine metálica com 
tratamento acústico, adequado para operação em áreas 
urbanas, atendendo aos limites de emissão sonora 
estabelecidos pelas normas técnicas aplicáveis. O 
grupo gerador deverá operar com até 70% (setenta por 
cento) de sua capacidade nominal, garantindo 
desempenho contínuo, estável e dentro dos limites 
operacionais recomendados pelo fabricante. Deverá 
possuir sistema de armazenamento de combustível 
(tanque acoplado ou externo) com capacidade 
compatível para garantir autonomia mínima de 12 
(doze) horas de operação contínua a 70% da carga 
nominal, admitindo-se solução técnica equivalente que 
assegure desempenho igual ou superior. A contratada 
será integralmente responsável pela execução do 
objeto, incluindo fornecimento de óleo diesel, 
transporte, mobilização e desmobilização dos 
equipamentos, instalação completa, interligação ao 
sistema elétrico existente, operação assistida quando 
necessário, manutenção preventiva e corretiva, equipe 
técnica especializada e todos os insumos necessários 

3.097,30 18.583,80 
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ao pleno funcionamento do sistema. O equipamento 
deverá atender às normas técnicas da ABNT e demais 
regulamentações aplicáveis. A medição dos serviços 
será realizada por diária de locação por equipamento 
efetivamente instalado, disponibilizado e em plena 
operação. 

26 16 Unid. 21679 LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE 
ENERGIA ELÉTRICA 350 kVA - Contratação de 
empresa especializada para locação de grupo gerador 
de energia elétrica diesel, automático, silenciado e 
blindado, com potência mínima de 350 kVA 
(standby), destinado ao fornecimento de energia 
elétrica para uso contínuo e/ou emergencial. O 
equipamento deverá possuir sistema de partida 
automática e transferência automática de carga (ATS – 
Automatic Transfer Switch), garantindo comutação 
automática entre a rede elétrica e o grupo gerador, sem 
intervenção manual. O grupo gerador deverá ser do 
tipo trifásico, com tensão nominal compatível com a 
rede local, frequência de 60 Hz e fator de potência 
mínimo de 0,8, equipado com painel de controle 
microprocessado para monitoramento, proteção e 
registro de parâmetros elétricos e operacionais. O 
equipamento deverá ser totalmente insonorizado 
(silenciado), instalado em cabine metálica com 
tratamento acústico, adequado para operação em áreas 
urbanas, atendendo aos limites de emissão sonora 
estabelecidos pelas normas técnicas aplicáveis. O 
grupo gerador deverá operar com até 70% (setenta por 
cento) de sua capacidade nominal, garantindo 
desempenho contínuo, estável e dentro dos limites 
operacionais recomendados pelo fabricante. Deverá 
possuir sistema de armazenamento de combustível 
(tanque acoplado ou externo) com capacidade 
compatível para garantir autonomia mínima de 12 
(doze) horas de operação contínua a 70% da carga 
nominal, admitindo-se solução técnica equivalente que 
assegure desempenho igual ou superior. A contratada 
será integralmente responsável pela execução do 
objeto, incluindo fornecimento de óleo diesel, 
transporte, mobilização e desmobilização dos 
equipamentos, instalação completa, interligação ao 
sistema elétrico existente, operação assistida quando 
necessário, manutenção preventiva e corretiva, equipe 
técnica especializada e todos os insumos necessários 

3.375,34 54.005,44 
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ao pleno funcionamento do sistema. O equipamento 
deverá atender às normas técnicas da ABNT e demais 
regulamentações aplicáveis. A medição dos serviços 
será realizada por diária de locação por equipamento 
efetivamente instalado, disponibilizado e em plena 
operação. LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE 
ENERGIA ELÉTRICA 350 kVA Contratação de 
empresa especializada para locação de grupo gerador 
de energia elétrica diesel, automático, silenciado e 
blindado, com potência mínima de 350 kVA 
(standby), destinado ao fornecimento de energia 
elétrica para uso contínuo e/ou emergencial. O 
equipamento deverá possuir sistema de partida 
automática e transferência automática de carga (ATS – 
Automatic Transfer Switch), garantindo comutação 
automática entre a rede elétrica e o grupo gerador, sem 
intervenção manual. O grupo gerador deverá ser do 
tipo trifásico, com tensão nominal compatível com a 
rede local, frequência de 60 Hz e fator de potência 
mínimo de 0,8, equipado com painel de controle 
microprocessado para monitoramento, proteção e 
registro de parâmetros elétricos e operacionais. O 
equipamento deverá ser totalmente insonorizado 
(silenciado), instalado em cabine metálica com 
tratamento acústico, adequado para operação em áreas 
urbanas, atendendo aos limites de emissão sonora 
estabelecidos pelas normas técnicas aplicáveis. O 
grupo gerador deverá operar com até 70% (setenta por 
cento) de sua capacidade nominal, garantindo 
desempenho contínuo, estável e dentro dos limites 
operacionais recomendados pelo fabricante. Deverá 
possuir sistema de armazenamento de combustível 
(tanque acoplado ou externo) com capacidade 
compatível para garantir autonomia mínima de 12 
(doze) horas de operação contínua a 70% da carga 
nominal, admitindo-se solução técnica equivalente que 
assegure desempenho igual ou superior. A contratada 
será integralmente responsável pela execução do 
objeto, incluindo fornecimento de óleo diesel, 
transporte, mobilização e desmobilização dos 
equipamentos, instalação completa, interligação ao 
sistema elétrico existente, operação assistida quando 
necessário, manutenção preventiva e corretiva, equipe 
técnica especializada e todos os insumos necessários 
ao pleno funcionamento do sistema. O equipamento 
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1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Pregão Eletrônico - 
SRP Nº 016/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de 
Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 
1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante DETENTORA deverá manter sua condição de habilitação e 
propostas durante o período de vigência da mesma. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:  
 
Promoção de Festa Culturais                                                                         05.005.13.392.0016.2068.3.3.90.39.00  
Manutenção da Divisão de Administração Geral                                        02.001.04.122.0004.2011.3.3.90.39.00  
Esporte Municipal                                                                                          12.001.27.812.0013.2067.3.3.90.39.00  
Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública                                            13.002.15.452.0011.2016.3.3.90.39.00  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
3.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/06/2027, 
podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do Artigo 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços s se dará até o término da 
garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços.  
 
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, sendo esta parte integrante do 
Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS  
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a 
total execução do objeto. 
5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE/REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO E ADITIVO:  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado.  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, sendo consultado no índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  

deverá atender às normas técnicas da ABNT e demais 
regulamentações aplicáveis. A medição dos serviços 
será realizada por diária de locação por equipamento 
efetivamente instalado, disponibilizado e em plena 
operação. 

Total do Participante: R$169.990,00 (Cento e sessenta e nove mil, novecentos e noventa reais) 
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
Conforme é disposto no Artigo 25, inciso 7º, da lei 14.133/2021: “§ 7º Independentemente do prazo de duração do 
contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos”. 
6.10. Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de 
Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida 
na letra "d" do inciso II, do Artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
6.11. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado;  
6.11.1. Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.11.2. A ordem de classificação dos contratados que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação obtida originalmente na licitação;  
6.11.3. A redução do preço será comunicada pelo contratante aos contratados que tiverem formalizado da Ata de Registro 
de Preços ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de 
efetuar a revisão dos preços contratados;  
6.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados é facultado ao contratado requerer, antes do 
pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado 
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata;  
6.12.1. A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo de revisão dos 
preços;  
6.12.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor ou prestador 
signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços e a deliberação a respeito do pedido pelo gestor da 
Ata de Registro de Preços e decisão final da Autoridade Superior; 
6.12.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento protocolado, 
devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:  
 Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente registrados, 
devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  
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 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das propostas;  
 Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a alteração 
dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras 
anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do 
preço, etc; 
6.12.4. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se comprovar 
aumento de preços em eventual solicitação de revisão;  
6.12.5. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Contratada, a 
Administração Pública poderá solicitar documentação complementar; 
6.13. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato superveniente, o pedido 
será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor contratado, 
sob pena de cancelamento da Ata de Registro de Preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e 
no edital;  
6.13.1. Na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços prevista no subitem acima, o contratante poderá 
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata; 
6.14. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  
6.14.1. A contratada da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados 
anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento; 
6.15. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento 
da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado;  
6.16. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.17. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço revisado;  
6.18. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.  
6.19. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Avenida Deputado Nilson 
Ribas, 886, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor ou pelo telefone 0800-
000-3879 – Ramal 204, ou e-mail: contratos@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
8.1. O fornecimento do (s) produto (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/Nota de Empenho, sob 
responsabilidade da unidade de compras pertinente. 
8.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 
# Número do Pregão; 
# Quantidade do produto; 
# Descrição do produto requisitado; 
# Local de entrega; 
# do recebimento; 
# dotação orçamentária onerada; 
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# valor; 
# condições de pagamento; 
# penalidades; 
# garantia contratual, se for o caso. 
8.3. O(s) produto(s) deverá (ão) ser entregue(s) na totalidade constante da nota de empenho/autorização de compras sem 
ônus de frete para o Município, seguindo às melhores práticas de transporte e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Nota(s) 
Fiscal (is), na(s) qual (is) deverá constar: lote(s), data de validade e especificações. Deverá conter também, em local de 
fácil visualização, a indicação da modalidade de licitação e o número da Nota de empenho/autorização de compras para 
maior celeridade no trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. O licitante e a CONTRATADA que incorram nas infrações previstas no Artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 156, da mesma Lei.  
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com 
garantias de contraditório e de ampla defesa.  
9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave;  
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, àquele que:  
a) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  
9.2.2.1. Considera-se inexecução total da Ata de Registro de Preços:  
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida.  
9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:  
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante ao Pregão 
Eletrônico - SRP ou a execução da Ata de Registro de Preços;  
b) fraudar a Pregão Eletrônico - SRP ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 01 de Agosto de 2013.  
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a apresentação de declaração ou documentação falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 



 

 

 

 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
  MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO-PR 

 

 

De Acordo com a Lei Municipal nº 1224/2015 
ANO: 
2026 

EDIÇÃO 
Nº 2.538 

SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO, 29 DE JUNHO DE 2026. 
PÁG. 58 

 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Santo Antônio do Paraíso – Estado do Paraná.  
Devanir Martinelli – Prefeito Municipal. 
Av. Deputado Nilson Ribas, 886 – Centro - CEP: 86315-000 - Fone: 0800 000 3879 - Santo Antônio do Paraíso – PR.  
Site: www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 
 

 

 

 
Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado ICP-Brasil e Protocolado com carimbo 
de Tempo SCT – BRY PDDE. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, 
da garantia de autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: 
www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 

 

Arquivo assinado digitalmente 
Este documento eletrônico assinado digitalmente por SANTO 
ANTONIO DO PARAÍSO PREFEITURA MUNICIPAL. 
Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24/08/01 da ICP-Brasil. 

Microempreendedor Individual (MEI), bem como a prática de conluio entre licitantes, em qualquer fase do procedimento 
licitatório, inclusive após o encerramento da fase de lances. 
9.2.3.2. A sanção prevista no item 15.2.3, quando aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Santo Antônio do Paraíso, observados os efeitos 
e prazos estabelecidos nos arts. 156 e 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida, observados os critérios previstos neste Edital. 
9.3.1. Para as infrações previstas no item 15.2.2, a multa será fixada entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 15% 
(quinze por cento) do valor da obrigação inadimplida. 
9.3.2. Para as infrações previstas no item 15.2.3, a multa será fixada entre 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por cento) 
do valor da obrigação inadimplida. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada, 
quando houver, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.7. Na aplicação das sanções serão observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando-se: 
9.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
9.8. Para fins de definição do percentual da multa, serão observados os seguintes parâmetros: 
I – multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da obrigação 
inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) desse valor; 
II – multa por inexecução parcial de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada; 
III – multa por inexecução total de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou da parcela 
correspondente ao item ou lote afetado. 
9.9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.10. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções administrativas previstas na 
legislação e neste Edital. 
9.11. O atraso no pagamento devido pela Administração, desde que não decorrente de ato ou fato atribuível à contratada, 
sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de encargos moratórios calculados pela seguinte fórmula: 
EM = I × N × VP 
Onde: 
I = (TX ÷ 100) ÷ 365; 
EM = Encargos Moratórios; 
TX = Taxa anual de juros de mora; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
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9.12. Os encargos moratórios serão calculados a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até a data 
do efetivo pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES  
10.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:  
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 
presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021; e demais normas editalícias;  
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico - SRP, através dos Responsáveis pela 
Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 2.961/2023, e alterações 
posteriores;  
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da Ata de Registro de Preços, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  
d) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços.  
e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Fatura devidamente atestado; nos 
prazos fixados;  
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas no 
subitem 8.6 desta Ata de Registro de Preços.  
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda 
que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados  
10.2. A CONTRATADA obrigar-se-á:  
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas; 
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e documentalmente 
os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; 
independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 
c) Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e) Se por ventura, a proponente vencedora solicitar o reequilíbrio econômico financeiro do item vencedor do certame, a 
contratada terá que comprová-lo, mediante justificativa, nota de aquisição do determinado item, pesquisa de mercado. Se 
a proponente em sua solicitação, não apresentar a correta juntada dos documentos citados acima, a sua solicitação será 
RECUSADA. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços; 
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 
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i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os itens devolvidos em razão de divergências 
entre o objeto entregue e as especificações contidas neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis; 
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de Preços; 
m) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços todas as condições exigidas para a habilitação ou para a 
qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021; 
n) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 
o) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
p) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA:  
11.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos e, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de 
preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 
11.3. No caso de substituição, a partir do recebimento do produto novo trocado, será iniciado novo prazo de mesma 
duração conforme estabelecido anteriormente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:  
12.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.961/2023.  
12.2. Fica designada a Secretaria Municipal de Administração como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
competindo-lhe: 
I – realizar o gerenciamento e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços; 
II – promover o monitoramento dos preços registrados, visando verificar a manutenção da vantajosidade das contratações; 
III – autorizar, quando cabível e observada a legislação vigente, a adesão de órgãos ou entidades não participantes à Ata 
de Registro de Preços; 
IV – promover a publicação dos atos necessários à formalização, alteração, prorrogação, cancelamento e demais 
procedimentos relacionados à Ata de Registro de Preços; 
V – adotar as providências necessárias para garantir o cumprimento das condições estabelecidas na Ata e na legislação 
aplicável. 
Parágrafo único. Fica designado o servidor Carlos Roberto Domingues, como responsável pelo gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços, cabendo-lhe acompanhar sua execução, controlar os quantitativos registrados, manter os registros 
atualizados e prestar as informações necessárias ao órgão gerenciador. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
13.1. A Ata de Registro de Preços pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
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13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir a Ata de Registro de Preços.  
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.  
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.2.3. Indenizações e multas.  
13.3. A extinção da Ata de Registro de Preços não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Artigo 131, caput, da Lei n.º 
14.133/2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Artigo 124, e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro de Preços.  
14.3. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136, da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO:  
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no Artigo 94, da Lei 14.133/2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico: https://www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br/portal/contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução do contrato;  
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga do contrato financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
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fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo 
organismo.  
16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da Ata de Registro de Preços e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução da Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
17.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou 
promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por 
parte de detentor. 
17.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico - SRP. 
17.3. Os casos omissos relativos à execução da Ata de Registro de Preços serão resolvidos pelas partes, com a estrita 
observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:  
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhinhas, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;  
18.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos e 
legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas:  

                                                                            
 Santo Antônio do Paraíso, 26 de junho de 2026 

 
 

__________________________________ 
DEVANIR MARTINELLI 

Ordenador da Despesa 
CONTRATANTE 

 
 

______________________________________________________________ 
MUNDIAL FOGOS LTDA 

 CNPJ/MF sob nº 07.203.347/0001-80 
Contratada 

TESTEMUNHAS:                                                                                                
 
 
 
   _________________________                                            _____________________________ 
1. Juliano Marcondes de Castro 
       CPF N° 060.456.479-12 

   2. Jaqueline Alves Nogueira André 
             CPF N° 061.025.649-10 

 
 

 



 

 

 

 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
  MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO-PR 

 

 

De Acordo com a Lei Municipal nº 1224/2015 
ANO: 
2026 

EDIÇÃO 
Nº 2.538 

SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO, 29 DE JUNHO DE 2026. 
PÁG. 63 

 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Santo Antônio do Paraíso – Estado do Paraná.  
Devanir Martinelli – Prefeito Municipal. 
Av. Deputado Nilson Ribas, 886 – Centro - CEP: 86315-000 - Fone: 0800 000 3879 - Santo Antônio do Paraíso – PR.  
Site: www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 
 

 

 

 
Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado ICP-Brasil e Protocolado com carimbo 
de Tempo SCT – BRY PDDE. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, 
da garantia de autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: 
www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 

 

Arquivo assinado digitalmente 
Este documento eletrônico assinado digitalmente por SANTO 
ANTONIO DO PARAÍSO PREFEITURA MUNICIPAL. 
Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24/08/01 da ICP-Brasil. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 016/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026 

 
ATA Nº 013/2026 REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO Nº 
016/2026 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI 
AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, PARANA E 
HOPE VIGILANCIA LTDA, conforme as disposições seguintes. 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, na Avenida 
Deputado Nilson Ribas, nº 886, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 75.832.170/0001-31, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, senhor DEVANIR MARTINELLI, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 
3.944.135-7 SSP/PR e CPF/MF n° 585.764.799-15, aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, 
HOPE VIGILANCIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 45.388.599/0001-10, com 
sede na cidade de Loanda, Estado do Paraná, na Rua Siria, nº747, CENTRO - CEP: 87.900-000, neste ato representado(a) 
por FRANCIELLI MAZZOLA DE ALMEIDA portador da cédula de identidade RG: nº 9238116-1 SESP/PR e 
CPF/MF sob nº 068.274.769-60, doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
Abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; têm entre si justos e avençados, e 
celebra, por força deste instrumento, apresente Ata de Registro de Preços conforme consta do Pregão Eletrônico - SRP nº 
16/2026– Processo Administrativo nº 036/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para SRP – SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO DE ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS PARA EVENTOS, INCLUINDO TENDAS, 
SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUÍMICOS E MODULARES, 
GERADORES DE ENERGIA, SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, SERVIÇOS 
DE CERIMONIALISTA E DEMAIS OBJETOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, DESTINADOS À 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
(DFD’S), ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS, conforme descrito no Anexo II do Edital – Termo de Referência, do Pregão Eletrônico - SRP nº 016/2026, 
que juntamente com a proposta da, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
1.2. A empresa HOPE VIGILANCIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
45.388.599/0001-10, com sede na cidade de Loanda, Estado do Paraná, na Rua Síria, nº 747, CENTRO - CEP: 87.900-
000, neste ato representado(a) por FRANCIELLI MAZZOLA DE ALMEIDA portador da cédula de identidade RG: nº 
9238116-1 SESP/PR e CPF/MF sob nº 068.274.769-60, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os 
itens a seguir:  
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LOTE 5 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Pregão Eletrônico - 
SRP Nº 016/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de 
Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 
1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante DETENTORA deverá manter sua condição de habilitação e 
propostas durante o período de vigência da mesma. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:  
 
Promoção de Festa Culturais                                                                         05.005.13.392.0016.2068.3.3.90.39.00  
Manutenção da Divisão de Administração Geral                                        02.001.04.122.0004.2011.3.3.90.39.00  
Esporte Municipal                                                                                          12.001.27.812.0013.2067.3.3.90.39.00  
Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública                                            13.002.15.452.0011.2016.3.3.90.39.00  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
3.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/06/2027, 
podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do Artigo 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços s se dará até o término da 
garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços.  
 
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, sendo esta parte integrante do 
Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS  
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a 
total execução do objeto. 
5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

Item Qtd. Unid. Código Especificação V. Unit. V. Total 

27 500 Posto 23957 SERVIÇO DE SEGURANÇAS/BRIGADISTAS 
todos devidamente capacitados e identificados, 
conforme exigências legais aplicáveis, devidamente 
identificados e fardados igualmente com: coturno, 
calça (não pode ser jeans) colete, boné, com 
equipamentos de comunicação, tonfa e detector de 
metais.  Cada posto corresponde a uma diária de no 
mínimo 12 horas. 

297,80 148.900,00 

Total do Participante: R$148.900,00 (Cento e quarenta e oito mil e novecentos reais) 
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CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE/REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO E ADITIVO:  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado.  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, sendo consultado no índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
Conforme é disposto no Artigo 25, inciso 7º, da lei 14.133/2021: “§ 7º Independentemente do prazo de duração do 
contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos”. 
6.10. Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de 
Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida 
na letra "d" do inciso II, do Artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
6.11. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado;  
6.11.1. Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.11.2. A ordem de classificação dos contratados que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação obtida originalmente na licitação;  
6.11.3. A redução do preço será comunicada pelo contratante aos contratados que tiverem formalizado da Ata de Registro 
de Preços ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de 
efetuar a revisão dos preços contratados;  
6.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados é facultado ao contratado requerer, antes do 
pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado 
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata;  
6.12.1. A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo de revisão dos 
preços;  
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6.12.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor ou prestador 
signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços e a deliberação a respeito do pedido pelo gestor da 
Ata de Registro de Preços e decisão final da Autoridade Superior; 
6.12.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento protocolado, 
devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:  
 Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente registrados, 
devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das propostas;  
 Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a alteração 
dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras 
anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do 
preço, etc; 
6.12.4. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se comprovar 
aumento de preços em eventual solicitação de revisão;  
6.12.5. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Contratada, a 
Administração Pública poderá solicitar documentação complementar; 
6.13. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato superveniente, o pedido 
será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor contratado, 
sob pena de cancelamento da Ata de Registro de Preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e 
no edital;  
6.13.1. Na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços prevista no subitem acima, o contratante poderá 
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata; 
6.14. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  
6.14.1. A contratada da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados 
anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento; 
6.15. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento 
da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado;  
6.16. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.17. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço revisado;  
6.18. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.  
6.19. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Avenida Deputado Nilson 
Ribas, 886, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor ou pelo telefone 0800-
000-3879 – Ramal 204, ou e-mail: contratos@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
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8.1. O fornecimento do (s) produto (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/Nota de Empenho, sob 
responsabilidade da unidade de compras pertinente. 
8.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 
# Número do Pregão; 
# Quantidade do produto; 
# Descrição do produto requisitado; 
# Local de entrega; 
# do recebimento; 
# dotação orçamentária onerada; 
# valor; 
# condições de pagamento; 
# penalidades; 
# garantia contratual, se for o caso. 
8.3. O(s) produto(s) deverá (ão) ser entregue(s) na totalidade constante da nota de empenho/autorização de compras sem 
ônus de frete para o Município, seguindo às melhores práticas de transporte e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Nota(s) 
Fiscal (is), na(s) qual (is) deverá constar: lote(s), data de validade e especificações. Deverá conter também, em local de 
fácil visualização, a indicação da modalidade de licitação e o número da Nota de empenho/autorização de compras para 
maior celeridade no trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. O licitante e a CONTRATADA que incorram nas infrações previstas no Artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 156, da mesma Lei.  
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com 
garantias de contraditório e de ampla defesa.  
9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave;  
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, àquele que:  
a) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  
9.2.2.1. Considera-se inexecução total da Ata de Registro de Preços:  
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida.  
9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:  
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a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante ao Pregão 
Eletrônico - SRP ou a execução da Ata de Registro de Preços;  
b) fraudar a Pregão Eletrônico - SRP ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 01 de Agosto de 2013.  
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a apresentação de declaração ou documentação falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), bem como a prática de conluio entre licitantes, em qualquer fase do procedimento 
licitatório, inclusive após o encerramento da fase de lances. 
9.2.3.2. A sanção prevista no item 15.2.3, quando aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Santo Antônio do Paraíso, observados os efeitos 
e prazos estabelecidos nos arts. 156 e 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida, observados os critérios previstos neste Edital. 
9.3.1. Para as infrações previstas no item 15.2.2, a multa será fixada entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 15% 
(quinze por cento) do valor da obrigação inadimplida. 
9.3.2. Para as infrações previstas no item 15.2.3, a multa será fixada entre 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por cento) 
do valor da obrigação inadimplida. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada, 
quando houver, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.7. Na aplicação das sanções serão observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando-se: 
9.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
9.8. Para fins de definição do percentual da multa, serão observados os seguintes parâmetros: 
I – multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da obrigação 
inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) desse valor; 
II – multa por inexecução parcial de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada; 
III – multa por inexecução total de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou da parcela 
correspondente ao item ou lote afetado. 
9.9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.10. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções administrativas previstas na 
legislação e neste Edital. 
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9.11. O atraso no pagamento devido pela Administração, desde que não decorrente de ato ou fato atribuível à contratada, 
sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de encargos moratórios calculados pela seguinte fórmula: 
EM = I × N × VP 
Onde: 
I = (TX ÷ 100) ÷ 365; 
EM = Encargos Moratórios; 
TX = Taxa anual de juros de mora; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
9.12. Os encargos moratórios serão calculados a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até a data 
do efetivo pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES  
10.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:  
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 
presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021; e demais normas editalícias;  
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico - SRP, através dos Responsáveis pela 
Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 2.961/2023, e alterações 
posteriores;  
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da Ata de Registro de Preços, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  
d) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços.  
e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Fatura devidamente atestado; nos 
prazos fixados;  
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas no 
subitem 8.6 desta Ata de Registro de Preços.  
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda 
que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados  
10.2. A CONTRATADA obrigar-se-á:  
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas; 
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e documentalmente 
os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; 
independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 
c) Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e) Se por ventura, a proponente vencedora solicitar o reequilíbrio econômico financeiro do item vencedor do certame, a 
contratada terá que comprová-lo, mediante justificativa, nota de aquisição do determinado item, pesquisa de mercado. Se 
a proponente em sua solicitação, não apresentar a correta juntada dos documentos citados acima, a sua solicitação será 
RECUSADA. 



 

 

 

 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
  MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO-PR 

 

 

De Acordo com a Lei Municipal nº 1224/2015 
ANO: 
2026 

EDIÇÃO 
Nº 2.538 

SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO, 29 DE JUNHO DE 2026. 
PÁG. 70 

 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Santo Antônio do Paraíso – Estado do Paraná.  
Devanir Martinelli – Prefeito Municipal. 
Av. Deputado Nilson Ribas, 886 – Centro - CEP: 86315-000 - Fone: 0800 000 3879 - Santo Antônio do Paraíso – PR.  
Site: www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 
 

 

 

 
Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado ICP-Brasil e Protocolado com carimbo 
de Tempo SCT – BRY PDDE. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, 
da garantia de autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: 
www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 

 

Arquivo assinado digitalmente 
Este documento eletrônico assinado digitalmente por SANTO 
ANTONIO DO PARAÍSO PREFEITURA MUNICIPAL. 
Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24/08/01 da ICP-Brasil. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços; 
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 
i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os itens devolvidos em razão de divergências 
entre o objeto entregue e as especificações contidas neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis; 
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de Preços; 
m) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços todas as condições exigidas para a habilitação ou para a 
qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021; 
n) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 
o) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
p) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA:  
11.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos e, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de 
preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 
11.3. No caso de substituição, a partir do recebimento do produto novo trocado, será iniciado novo prazo de mesma 
duração conforme estabelecido anteriormente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:  
12.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.961/2023.  
12.2. Fica designada a Secretaria Municipal de Administração como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
competindo-lhe: 
I – realizar o gerenciamento e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços; 
II – promover o monitoramento dos preços registrados, visando verificar a manutenção da vantajosidade das contratações; 
III – autorizar, quando cabível e observada a legislação vigente, a adesão de órgãos ou entidades não participantes à Ata 
de Registro de Preços; 
IV – promover a publicação dos atos necessários à formalização, alteração, prorrogação, cancelamento e demais 
procedimentos relacionados à Ata de Registro de Preços; 



 

 

 

 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
  MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO-PR 

 

 

De Acordo com a Lei Municipal nº 1224/2015 
ANO: 
2026 

EDIÇÃO 
Nº 2.538 

SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO, 29 DE JUNHO DE 2026. 
PÁG. 71 

 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Santo Antônio do Paraíso – Estado do Paraná.  
Devanir Martinelli – Prefeito Municipal. 
Av. Deputado Nilson Ribas, 886 – Centro - CEP: 86315-000 - Fone: 0800 000 3879 - Santo Antônio do Paraíso – PR.  
Site: www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 
 

 

 

 
Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado ICP-Brasil e Protocolado com carimbo 
de Tempo SCT – BRY PDDE. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, 
da garantia de autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: 
www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 

 

Arquivo assinado digitalmente 
Este documento eletrônico assinado digitalmente por SANTO 
ANTONIO DO PARAÍSO PREFEITURA MUNICIPAL. 
Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24/08/01 da ICP-Brasil. 

V – adotar as providências necessárias para garantir o cumprimento das condições estabelecidas na Ata e na legislação 
aplicável. 
Parágrafo único. Fica designado o servidor Carlos Roberto Domingues, como responsável pelo gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços, cabendo-lhe acompanhar sua execução, controlar os quantitativos registrados, manter os registros 
atualizados e prestar as informações necessárias ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
13.1. A Ata de Registro de Preços pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir a Ata de Registro de Preços.  
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.  
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.2.3. Indenizações e multas.  
13.3. A extinção da Ata de Registro de Preços não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Artigo 131, caput, da Lei n.º 
14.133/2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Artigo 124, e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro de Preços.  
14.3. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136, da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO:  
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no Artigo 94, da Lei 14.133/2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico: https://www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br/portal/contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução do contrato;  
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c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga do contrato financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo 
organismo.  
16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da Ata de Registro de Preços e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução da Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
17.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou 
promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por 
parte de detentor. 
17.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico - SRP. 
17.3. Os casos omissos relativos à execução da Ata de Registro de Preços serão resolvidos pelas partes, com a estrita 
observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:  
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhinhas, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;  
18.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos e 
legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas:  

                                                                          
   

 Santo Antônio do Paraíso, 26 de junho de 2026 
 
 
 
 

__________________________________ 
DEVANIR MARTINELLI 

Ordenador da Despesa 
CONTRATANTE 
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______________________________________________________________ 

HOPE VIGILANCIA LTDA  
CNPJ/MF sob nº 45.388.599/0001-10 

Contratado 
 

 
TESTEMUNHAS:                                                                                                
 
 
 
   _________________________                                            _____________________________ 
1. Juliano Marcondes de Castro 
       CPF N° 060.456.479-12 

   2. Jaqueline Alves Nogueira André 
             CPF N° 061.025.649-10 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 016/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2026 

 
ATA Nº 014/2026 REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO Nº 
016/2026 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI 
AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, PARANA E A R 
SANTOS LTDA, conforme as disposições seguintes. 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, na Avenida 
Deputado Nilson Ribas, nº 886, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 75.832.170/0001-31, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, senhor DEVANIR MARTINELLI, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 
3.944.135-7 SSP/PR e CPF/MF n° 585.764.799-15, aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, A R 
SANTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.434.728/0001-33, com sede na 
cidade de Congonhinhas – Estado do Paraná, situado na Rua Siqueira Campos, nº 386, Centro, CEP 86.320-000, neste ato 
representado(a) por ADRIANO RODRIGUES DOS SANTOS, portador da cédula de identidade portador do RG 
7.015.316-5 SSP/PR e CPF 034.669.259-83, doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 01 de Abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; têm entre si justos 
e avençados, e celebra, por força deste instrumento, apresente Ata de Registro de Preços conforme consta do Pregão 
Eletrônico - SRP nº 16/2026– Processo Administrativo nº 036/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para SRP – SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO DE ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS PARA EVENTOS, INCLUINDO TENDAS, 
SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUÍMICOS E MODULARES, 
GERADORES DE ENERGIA, SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, SERVIÇOS 
DE CERIMONIALISTA E DEMAIS OBJETOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, DESTINADOS À 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
(DFD’S), ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS, conforme descrito no Anexo II do Edital – Termo de Referência, do Pregão Eletrônico - SRP nº 016/2026, 
que juntamente com a proposta da, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
1.2. A empresa A R SANTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.434.728/0001-
33, com sede na cidade de Congonhinhas – Estado do Paraná, situado na Rua Siqueira Campos, nº 386, Centro, CEP 
86.320-000, neste ato representado(a) por ADRIANO RODRIGUES DOS SANTOS, portador da cédula de identidade 
portador do RG 7.015.316-5 SSP/PR e CPF 034.669.259-83, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer 
à Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os 
itens a seguir:  
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LOTE 6 
 

1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Pregão Eletrônico - 
SRP Nº 016/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de 
Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 
1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante DETENTORA deverá manter sua condição de habilitação e 
propostas durante o período de vigência da mesma. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:  
 
Promoção de Festa Culturais                                                                         05.005.13.392.0016.2068.3.3.90.39.00  
Manutenção da Divisão de Administração Geral                                        02.001.04.122.0004.2011.3.3.90.39.00  
Esporte Municipal                                                                                          12.001.27.812.0013.2067.3.3.90.39.00  
Manutenção dos Serviços de Limpeza Publica                                            13.002.15.452.0011.2016.3.3.90.39.00  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
3.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 26/06/2027, 
podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do Artigo 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços s se dará até o término da 
garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços.  
 
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, sendo esta parte integrante do 
Pregão Eletrônico - SRP.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS  
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a 
total execução do objeto. 

Item Qtd. Unid. Código Especificação V. Unit. V. Total 

28 30 Unid. 12955 CERIMONIALISTA/APRESENTADOR PARA 
CONDUÇÃO, animação e apresentação oficial do evento. 
o serviço inclui a apresentação das atrações, interação com 
o público, divulgação das mensagens institucionais da 
administração municipal, coordenação dos momentos 
protocolares e anúncio, garantindo fluidez, 
profissionalismo e engajamento durante toda a 
programação. o profissional deverá possuir experiência 
comprovada em eventos de laço e festividades de grande 
porte, demonstrando postura adequada, boa dicção e 
capacidade de comunicação com o público em geral.  A 
unidade equivale a uma diária. 

798,00 23.940,00 

Total do Participante: R$23.940,00 (Vinte três mil, novecentos e quarenta reais) 
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5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE/REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO E ADITIVO:  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado.  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, sendo consultado no índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
Conforme é disposto no Artigo 25, inciso 7º, da lei 14.133/2021: “§ 7º Independentemente do prazo de duração do 
contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos”. 
6.10. Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de 
Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida 
na letra "d" do inciso II, do Artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
6.11. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado;  
6.11.1. Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.11.2. A ordem de classificação dos contratados que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação obtida originalmente na licitação;  
6.11.3. A redução do preço será comunicada pelo contratante aos contratados que tiverem formalizado da Ata de Registro 
de Preços ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de 
efetuar a revisão dos preços contratados;  
6.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados é facultado ao contratado requerer, antes do 
pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado 
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata;  
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6.12.1. A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo de revisão dos 
preços;  
6.12.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor ou prestador 
signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços e a deliberação a respeito do pedido pelo gestor da 
Ata de Registro de Preços e decisão final da Autoridade Superior; 
6.12.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento protocolado, 
devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:  
 Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente registrados, 
devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  
 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das propostas;  
 Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a alteração 
dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras 
anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do 
preço, etc; 
6.12.4. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se comprovar 
aumento de preços em eventual solicitação de revisão;  
6.12.5. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Contratada, a 
Administração Pública poderá solicitar documentação complementar; 
6.13. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato superveniente, o pedido 
será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor contratado, 
sob pena de cancelamento da Ata de Registro de Preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e 
no edital;  
6.13.1. Na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços prevista no subitem acima, o contratante poderá 
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata; 
6.14. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  
6.14.1. A contratada da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados 
anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento; 
6.15. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento 
da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado;  
6.16. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  
6.17. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço revisado;  
6.18. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.  
6.19. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Avenida Deputado Nilson 
Ribas, 886, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor ou pelo telefone 0800-
000-3879 – Ramal 204, ou e-mail: contratos@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Pregão Eletrônico - SRP.  
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CLÁUSULA OITAVA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
8.1. O fornecimento do (s) produto (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/Nota de Empenho, sob 
responsabilidade da unidade de compras pertinente. 
8.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 
# Número do Pregão; 
# Quantidade do produto; 
# Descrição do produto requisitado; 
# Local de entrega; 
# do recebimento; 
# dotação orçamentária onerada; 
# valor; 
# condições de pagamento; 
# penalidades; 
# garantia contratual, se for o caso. 
8.3. O(s) produto(s) deverá (ão) ser entregue(s) na totalidade constante da nota de empenho/autorização de compras sem 
ônus de frete para o Município, seguindo às melhores práticas de transporte e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Nota(s) 
Fiscal (is), na(s) qual (is) deverá constar: lote(s), data de validade e especificações. Deverá conter também, em local de 
fácil visualização, a indicação da modalidade de licitação e o número da Nota de empenho/autorização de compras para 
maior celeridade no trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. O licitante e a CONTRATADA que incorram nas infrações previstas no Artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 156, da mesma Lei.  
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com 
garantias de contraditório e de ampla defesa.  
9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave;  
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, àquele que:  
a) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  
9.2.2.1. Considera-se inexecução total da Ata de Registro de Preços:  
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida.  
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9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:  
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante ao Pregão 
Eletrônico - SRP ou a execução da Ata de Registro de Preços;  
b) fraudar a Pregão Eletrônico - SRP ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 01 de Agosto de 2013.  
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a apresentação de declaração ou documentação falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), bem como a prática de conluio entre licitantes, em qualquer fase do procedimento 
licitatório, inclusive após o encerramento da fase de lances. 
9.2.3.2. A sanção prevista no item 15.2.3, quando aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Santo Antônio do Paraíso, observados os efeitos 
e prazos estabelecidos nos arts. 156 e 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida, observados os critérios previstos neste Edital. 
9.3.1. Para as infrações previstas no item 15.2.2, a multa será fixada entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 15% 
(quinze por cento) do valor da obrigação inadimplida. 
9.3.2. Para as infrações previstas no item 15.2.3, a multa será fixada entre 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por cento) 
do valor da obrigação inadimplida. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada, 
quando houver, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.7. Na aplicação das sanções serão observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando-se: 
9.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
9.8. Para fins de definição do percentual da multa, serão observados os seguintes parâmetros: 
I – multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da obrigação 
inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) desse valor; 
II – multa por inexecução parcial de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada; 
III – multa por inexecução total de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou da parcela 
correspondente ao item ou lote afetado. 
9.9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública. 
9.10. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções administrativas previstas na 
legislação e neste Edital. 
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9.11. O atraso no pagamento devido pela Administração, desde que não decorrente de ato ou fato atribuível à contratada, 
sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de encargos moratórios calculados pela seguinte fórmula: 
EM = I × N × VP 
Onde: 
I = (TX ÷ 100) ÷ 365; 
EM = Encargos Moratórios; 
TX = Taxa anual de juros de mora; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
9.12. Os encargos moratórios serão calculados a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até a data 
do efetivo pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES  
10.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:  
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 
presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021; e demais normas editalícias;  
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico - SRP, através dos Responsáveis pela 
Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 2.961/2023, e alterações 
posteriores;  
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da Ata de Registro de Preços, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  
d) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços.  
e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Fatura devidamente atestado; nos 
prazos fixados;  
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas no 
subitem 8.6 desta Ata de Registro de Preços.  
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda 
que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados  
10.2. A CONTRATADA obrigar-se-á:  
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas; 
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e documentalmente 
os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; 
independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 
c) Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e) Se por ventura, a proponente vencedora solicitar o reequilíbrio econômico financeiro do item vencedor do certame, a 
contratada terá que comprová-lo, mediante justificativa, nota de aquisição do determinado item, pesquisa de mercado. Se 
a proponente em sua solicitação, não apresentar a correta juntada dos documentos citados acima, a sua solicitação será 
RECUSADA. 
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f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços; 
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 
i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os itens devolvidos em razão de divergências 
entre o objeto entregue e as especificações contidas neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis; 
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de Preços; 
m) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços todas as condições exigidas para a habilitação ou para a 
qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021; 
n) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 
o) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
p) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA:  
11.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos e, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de 
preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 
11.3. No caso de substituição, a partir do recebimento do produto novo trocado, será iniciado novo prazo de mesma 
duração conforme estabelecido anteriormente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:  
12.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.961/2023.  
12.2. Fica designada a Secretaria Municipal de Administração como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
competindo-lhe: 
I – realizar o gerenciamento e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços; 
II – promover o monitoramento dos preços registrados, visando verificar a manutenção da vantajosidade das contratações; 
III – autorizar, quando cabível e observada a legislação vigente, a adesão de órgãos ou entidades não participantes à Ata 
de Registro de Preços; 
IV – promover a publicação dos atos necessários à formalização, alteração, prorrogação, cancelamento e demais 
procedimentos relacionados à Ata de Registro de Preços; 
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V – adotar as providências necessárias para garantir o cumprimento das condições estabelecidas na Ata e na legislação 
aplicável. 
Parágrafo único. Fica designado o servidor Carlos Roberto Domingues, como responsável pelo gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços, cabendo-lhe acompanhar sua execução, controlar os quantitativos registrados, manter os registros 
atualizados e prestar as informações necessárias ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
13.1. A Ata de Registro de Preços pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir a Ata de Registro de Preços.  
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.  
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.2.3. Indenizações e multas.  
13.3. A extinção da Ata de Registro de Preços não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Artigo 131, caput, da Lei n.º 
14.133/2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Artigo 124, e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro de Preços.  
14.3. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136, da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO:  
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no Artigo 94, da Lei 14.133/2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico: https://www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br/portal/contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução do contrato;  
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c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga do contrato financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo 
organismo.  
16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da Ata de Registro de Preços e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução da Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
17.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou 
promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por 
parte de detentor. 
17.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico - SRP. 
17.3. Os casos omissos relativos à execução da Ata de Registro de Preços serão resolvidos pelas partes, com a estrita 
observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:  
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhinhas, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;  
18.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos e 
legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas:  

                                                                          
   

 Santo Antônio do Paraíso, 26 de junho de 2026 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
DEVANIR MARTINELLI 

Ordenador da Despesa 
CONTRATANTE 
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A R SANTOS LTDA 
 CNPJ/MF sob nº 08.434.728/0001-33 

Contratada 
 

 
TESTEMUNHAS:                                                                                                
 
 
 
   _________________________                                            _____________________________ 
1. Juliano Marcondes de Castro 
       CPF N° 060.456.479-12 

   2. Jaqueline Alves Nogueira André 
             CPF N° 061.025.649-10 
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ATOS DA AUTARQUIA MUNICIPAL 
SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO  


